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RESUMO


Este trabalho, realizado no âmbito do mestrado em Física para o Ensino, da Universidade do Algarve, tem como tema Os Eclipses, conteúdo programático previsto para o 7º ano do ensino básico, que integra a área temática Terra no Espaço. A opção pelo tratamento deste tema deveu-se à necessidade de responder às exigências acrescidas dos novos textos programáticos e às indicações das competências específicas do Currículo Nacional do Ensino Básico (CNEB), que enfatiza a componente prática.


A primeira parte do trabalho, dirige-se aos professores da disciplina de ciências físico-químicas do 7º ano do ensino básico e pretende proporcionar-lhes uma visão global e fundamentada do tema Os Eclipses, de forma a tornar-se uma mais valia para o seu trabalho. Aborda diacronicamente o conhecimento sobre os eclipses, desde a sua explicação mítica até à explicação científica actual, na perspectiva da compreensão do fenómeno. É-lhes oferecido um conjunto de informações sistematizadas que lhes permitirá, com economia de meios e de tempo, aceder a conteúdos essenciais sobre a matéria a leccionar.

A segunda parte integra um conjunto de actividades dirigidas a alunos do 7º ano do ensino básico, visando o desenvolvimento de competências e conhecimentos relativos ao tema. As várias actividades propostas têm como finalidade estimular a curiosidade e facilitar a consolidação das matérias. Pretende-se também que estas actividades promovam o gosto pela aprendizagem, privilegiando o sentido lúdico sem, no entanto, descurar o rigor.

Palavras-chave: Eclipses e Ensino Básico.

ABSTRACT

This paper was done for a Master’s theses in Physics applied to teaching for the University of the Algarve. Its theme is The Eclipses, a curricular content that is taught in the 7th form integrated in the topic The Earth in Space. This theme was chosen due to the need to give a contribution to the new curricular texts and to the aims of the National Curriculum for Basic Education, which emphasize a more practical approach in classroom. 

The first part of this work is directed towards the teachers of Physics and Chemistry teaching the 7th form and the intention is to give them a proven and global vision of the topic The Eclipses, supplying them with extra resources. It diachronically deals with the knowledge about eclipses from its mythical to the current scientific explanation in a perspective of the understanding of the phenomenon. They are given a set of systemized information about essential teaching contents that may help save time.

  The second part is made of a set of activities intended for students from the 7th grade, which intend to develop the aims and the knowledge about the topic. The several suggested activities aim towards stimulating students’ curiosity and making the understanding of the theme easier. These activities should also promote the interest in learning in a fun but rigorous way. 
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INTRODUÇÃO

A tese que aqui se apresenta, cujo tema é “Os eclipses”, foi realizada no âmbito do Mestrado em Física para o Ensino, da Universidade do Algarve.

A opção por este tema foi motivada por várias razões, que a seguir se enumeram.

Em primeiro lugar, assinale-se o reconhecimento de que, relativamente ao 3º ciclo, os novos textos programáticos respeitantes à disciplina de Ciências Físico-Químicas apresentam um maior grau de exigência e, além disso, enfatizam a importância das actividades práticas para a compreensão e interiorização dos conhecimentos. Propõem, por outro lado, alguns conteúdos passíveis de colocarem algumas dificuldades de abordagem aos docentes. Dificuldades de natureza vária, mas que radicam, em última análise, numa lacuna científica na sua formação académica, pois tais conteúdos não integravam, de um modo geral, até há bem pouco tempo, os currículos dos cursos de Física e Química. Em particular a formação académica em vários cursos não contemplava os domínios da Astronomia nem da Astrofísica. Por essa razão, os docentes, confrontados com a inclusão, nos novos programas da disciplina, de matérias que dominam mal ou não dominam, são obrigados a despender tempo e esforços de pesquisa que podem mesmo ser excessivos face ao tempo de leccionação disponível para a transmissão de alguns desses conteúdos. Daí que um trabalho de pesquisa e sistematização de dados faça todo o sentido como meio auxiliar da prática docente.

Em segundo lugar, os textos normativos oficiais, em particular o documento enquadrador dos programas escolares em vigor, o Currículo Nacional do Ensino Básico (CNEB), que define não só as competências essenciais - gerais e específicas de cada disciplina - como as experiências de aprendizagem a proporcionar aos alunos, no sentido do desenvolvimento das competências definidas, apontam a necessidade de a aprendizagem ser acompanhada por actividades que correspondam ao espírito que informa o documento. 

Entre os vários conteúdos propostos no programa do 3º ciclo do ensino básico, que poderiam ser abordados nesta tese, foi seleccionado, no âmbito do programa do 7º ano, o tema dos eclipses, o qual surge integrado na área temática denominada Terra no Espaço.

A escolha deste tema tem, para além do mais, a justificá-la o peso de uma forte motivação que não pode ser ignorada nem ocultada: o particular interesse pessoal em aprofundar esta matéria.

A estrutura da tese reflecte as intenções que a nortearam e que estão subjacentes às razões antes invocadas.

Na primeira parte, pretende-se dar uma panorâmica geral sobre a forma como o conhecimento sobre os eclipses foi evoluindo e se foi aprofundando ao longo dos séculos. Em seguida, são descritos, de modo sumário, os modelos geocêntrico e heliocêntrico, o Sol, os movimentos da Terra e da Lua. Esta primeira parte culmina com a abordagem ao tema do trabalho: os eclipses.

 Progressivamente, o saber sobre um fenómeno natural que desde sempre despertou fortes sentimentos de curiosidade, interesse, medo, passou de uma perspectiva mítica, que procurava explicar o fenómeno sem, no entanto, possuir os suportes para o explicar cientificamente, a uma perspectiva científica. Assim, esta primeira parte começa por abordar, no primeiro capítulo, os mitos e lendas criados à volta dos eclipses, para, em seguida, no segundo capítulo, ilustrar a importância assumida pelo fenómeno ao longo dos tempos, desde a sua influência nos sítios megalíticos até à actualidade. Pelo meio, far-se-á referência a registos comprovativos do conhecimento da mecânica dos eclipses já detida por chineses e babilónios. Os gregos, por sua vez, usaram o fenómeno para, através dele, provar a esfericidade da Terra, estimar a dimensão dos astros, e a sua distância à Terra, entre outros aspectos. Também Galileu numa tentativa de ajudar os navegadores propôs um método para determinar a longitude de um lugar com base nos eclipses das luas de Júpiter. A primeira comprovação da teoria da relatividade geral de Einstein, em 1919, fez uso de um eclipse solar.

No terceiro capítulo, procede-se, num primeiro momento, à descrição da evolução dos modelos explicativos do sistema solar – geo e heliocêntrico – passando-se, em seguida, à constituição e caracterização do Sol e à descrição dos movimentos da Terra e da Lua. 

O quarto e último capítulo desta primeira parte ocupa-se dos eclipses solares e lunares. Aí se explicita o modo como a convergência de uma série de condições leva à ocorrência de eclipses, sendo também identificadas as regiões onde os mesmos são visíveis bem como a periodicidade que marca a ocorrência de uma sequência de eclipses.

Pretende-se, pois, com esta abordagem proporcionar aos docentes uma visão global e fundamentada que pode tornar-se uma mais valia para o seu trabalho. A perspectiva diacrónica que é dada sobre a evolução do saber que hoje se detém sobre o fenómeno ilustra bem o carácter evolutivo e não acabado do conhecimento científico, no caso vertente, o conhecimento sobre os eclipses. E assim, é-lhes oferecido um conjunto de informações sistematizadas que lhes permitirá, com economia de meios e de tempo, aceder a conteúdos essenciais sobre a matéria a leccionar.

Finalmente, a segunda parte da tese apresenta-se com uma orientação eminentemente didáctica, como não podia deixar de ser, atendendo à natureza do mestrado em que se integra.

Esta segunda parte é constituída por oito actividades diversificadas que respeitando os conteúdos programáticos e visando objectivos precisos se adequam à faixa etária do público-alvo a que se destinam. Considera-se que as várias actividades podem estimular a curiosidade e facilitar a consolidação das matérias. Todas elas implicam o desenvolvimento das capacidades de atenção, concentração e compreensão e pretendem estimular a curiosidade, hábitos de análise e discussão de evidências. Algumas delas assentam no aproveitamento, com a devida adaptação, de actividades familiares em contexto escolar. Outras são criadas de raiz. Todas elas são acompanhadas das respectivas soluções.

Todo o material necessário à concretização de cada proposta é acessível a vários níveis: custos baixos e facilidade de disponibilização nas escolas, o que torna absolutamente viável a sua aplicação.

Todo este trabalho foi pensado com o objectivo de tentar responder às necessidades dos protagonistas do processo de ensino e de aprendizagem. Na óptica do docente, procurou-se, como já foi referido, facilitar a transmissão, de conhecimentos. Na óptica do aluno, apostou-se em conceber um conjunto de actividades capazes de promover o gosto pela aprendizagem, privilegiando o sentido lúdico sem, no entanto, descurar o rigor.

Resta dizer que se espera que o empenho posto e o prazer experimentado na realização desta tese encontre eco nos colegas de profissão e, especialmente, nos alunos, alvos fundamentais da actividade docente.

I – OS ECLIPSES

1. MITOS E LENDAS

O desejo e a necessidade de compreender os fenómenos que observava à sua volta levaram o Homem à criação de mitos e lendas, que mais não são do que a explicação, mesmo que fantasiosa, para tais fenómenos. E, assim, os mitos constituem uma forma de conhecimento pré-científico de muitos fenómenos naturais. Entre eles encontram-se os eclipses. Tanto os solares como os lunares são tema corrente em praticamente todas as culturas antigas que os apresentam quase sempre como algo de negativo, uma vez que lhes atribuem uma conotação bélica: os astros eclipsados travariam combates contra forças malignas.

Contudo, pensa-se que a reacção dos povos primitivos face a um eclipse lunar ou a um eclipse solar não seria a mesma. A ausência da luz solar aterrorizá-los-ia de tal modo que se esconderiam incapazes de enfrentarem as trevas; ao contrário, o eclipse lunar, que tomariam como presságio funesto, levá-los-ia a uma atitude activa e reactiva: gritavam, faziam ruídos com metais com o intuito de afugentar tais presságios.

Uma breve resenha das explicações mitológicas para o fenómeno dos eclipses, leva-nos numa primeira abordagem ao Antigo Egipto. O mito egípcio explica os eclipses como sendo o resultado do movimento da serpente Apófis que para desafiar Ra, o Deus do Sol, se colocava no seu caminho. Assim, como se depreende, impedia que a luz solar iluminasse os egípcios.

De outro tipo é a explicação que vamos encontrar no Oriente, mais precisamente na China Imperial. Acreditava-se aqui que um animal mítico como o dragão devorava quer o Sol quer a Lua. Para evitar tal catástrofe, a um astrónomo oficial era atribuída a missão de prever a ocorrência de tal evento. Se não o conseguisse fazer, graves seriam as consequências que sobre ele se abateriam. A importância da previsão explica-se pelo facto de ter de ser preparado um conjunto de acções que envolviam desde o mandarim a toda a população em geral de forma a afugentar o dragão, salvando, assim, o astro eclipsado. No palácio, os mandarins procuravam atingi-lo com flechas lançadas pelos arcos de que se tinham armado. Fora dele, todos os outros tinham como missão fazer o máximo barulho para afugentar aquele a quem designavam como monstro cosmológico que se preparava para engolir o Sol ou a Lua.

Egípcios e chineses, como se verifica, pareciam crer no poder dissuasor do ruído como arma de combate contra a entidade que responsabilizam pelo eclipse. Também na Roma Antiga se procurava socorrer o Sol eclipsado através do grito. Contudo, algo se modifica, pois para além de tentarem salvar o Sol, também pediam pelas suas vidas. 

A mitologia Hindu, por sua vez, interpreta os eclipses como um ajuste de contas entre o demónio Rahu e o Sol e a Lua. Nestes mitos, os astros são eclipsados devido à perseguição que o demónio lhes move como forma de se vingar, visto que teria sido denunciado por eles por ter roubado aos deuses o vinho da imortalidade.

 Na Bíblia, tanto o Antigo como o Novo Testamento fazem também referência aos eclipses explicando-os, num e noutro caso, de forma diferente. No Êxodo, o eclipse resultaria do poder dado a Moisés por Deus: “Estende a mão para o céu, e haja trevas sobre a terra do Egito, trevas que se possam apalpar”
. Já no Apocalipse: “E o quarto Anjo tocou…Um terço do sol, um terço da lua e um terço das estrelas foram atingidos, de modo que uma terça parte deles se ofuscou: o dia perdeu um terço de sua luz, bem como a noite”
.

Na Escandinávia, dois enormes lobos, Sköll e Hati, perseguiriam o Sol e a Lua, acabando o último por devorar o astro nocturno, no final dos tempos.

Pertence aos esquimós a interpretação mais curiosa e original para os eclipses, os quais ocorreriam quando os seus dois deuses mais importantes, Padli (o Sol) e Amarok (a Lua) faziam amor.

Na América do Norte, os índios justificavam os eclipses com o facto de o Sol estar doente. 

Actualmente, em pleno século XXI, o fenómeno dos eclipses, apesar de conhecido e explicado cientificamente, continua a despertar idênticos sentimentos de temor, ligando-se a superstições e ideias não científicas (por vezes mesmo disparatadas). 

2. A IMPORTÂNCIA DOS ECLIPSES AO LONGO DOS TEMPOS

Tal como referido no capítulo anterior, os eclipses têm sido desde sempre um fenómeno que alia a componente mistério, e o temor e superstições que lhe andam normalmente associados, à componente do espectáculo que atrai a curiosidade de leigos e o interesse dos especialistas.

Nas páginas seguintes abordar-se-á, de uma forma muito sucinta, a evolução da compreensão dos eclipses e como estes contribuíram para a evolução da ciência.

2.1. Os sítios megalíticos
Pode-se afirmar que já na Idade da Pedra o Homem se interessava pela astronomia conforme provam os sítios megalíticos, grandes construções em pedra (cromeleques e alinhamentos), que podem ser observados, por exemplo, em Portugal (Cromeleque dos Almendres), na Escócia (em Callanish), em Inglaterra (círculo de Stonehenge) e na Bretanha (alinhamentos de Carnac). Muitos consideram que estes sítios eram verdadeiros observatórios astronómicos que já na Idade da Pedra permitiriam a previsão de eclipses.

Estudos realizados por astrónomos e arqueólogos indiciam que a colocação das pedras em alinhamentos e círculos não era aleatória, bem pelo contrário, ela funcionava como marcador de posições extremas do nascer e do pôr do Sol e da Lua.

Relativamente ao círculo de Stonehenge, os estudiosos divergem nas opiniões sobre a sua função. Ruggles, por exemplo, afirma que “seria estúpido esquecer toda a ideia astronómica em relação ao monumento, pois, indubitavelmente, a astronomia no seu contexto ritual ou calendarizado, deve ter algo a ver, pelo menos, com o alinhamento do eixo principal do monumento para o nascer do Sol no solstício de Verão”
. Há ainda os que consideram que a particular disposição das pedras tornaria mesmo possível predizer a ocorrência de eclipses lunares. Mas outros, por seu lado, não subscrevem estas hipóteses, considerando não haver provas concretas de que o alinhamento não seja aleatório, logo, a previsão de eclipses estaria totalmente comprometida.

2.2. Os chineses e os babilónios
Data de 2136 ou 2128 a.C. o registo mais antigo de um eclipse solar e é no clássico chinês TchuKing que ele se encontra. Na Mesopotâmia um registo que data de 1375 a.C. tem a particularidade de ser mais específico porque não se limita a fazer referência a um eclipse solar, precisando que se trata de um eclipse total.

No período babilónio antigo (compreendido entre a queda de Ur e a tomada da Babilónia pelos hiitas), que abrange quase a primeira metade do milénio II a.C., também existem registos de eclipses do Sol. Do período cassita (que durou aproximadamente cinco séculos estendendo-se até ao final do milénio II a.C.), designação proveniente de uma tribo montanhesa com esse nome, existe uma compilação dos textos que contém séries de dados astronómicos incluindo mais de 7000 observações de fenómenos celestes de vários tipos, com particular incidência nos eclipses da Lua. Esta compilação é conhecida como Enuma Anu Enlil.

Uma prova de que a astronomia chinesa conhecia, há cerca de 1500 anos, uma evolução maior do que aquela que se registava no Ocidente foi o achado, feito por um grupo de arqueólogos nas grutas de Dunhuang, de um calendário, elaborado por essa mesma altura, que previa a ocorrência de dois eclipses lunares. Embora a hora não tivesse sido prevista, em termos de data a previsão foi rigorosa: 16 de Fevereiro e 16 de Agosto de 451 da nossa era.

Mas foi através de egípcios e gregos, a quem os babilónios transmitiram o conhecimento da mecânica do fenómeno, que a capacidade de prever eclipses chegou até aos nossos dias.

2.3. Os gregos 

A observação e o estudo dos eclipses lunares revelou-se, desde a antiguidade, de grande valia para o conhecimento de vários aspectos relacionados com os astros.

Tales de Mileto (625 a.C. – 556 a.C.) foi o primeiro astrónomo grego a prever um eclipse do Sol (28 de Maio de 585 a.C.).
Verificando que a sombra projectada pela Terra na Lua, por ocasião dos eclipses lunares, apresentava uma forma circular, Pitágoras e, posteriormente, Aristóteles      (séc. IV a.C.), puderam provar a esfericidade da Terra.

Os eclipses permitiram também estimar, pela primeira vez, quer a dimensão dos astros quer a distância a que estes se encontram da Terra, bem como determinar rigorosamente o Equinócio de Março, descobrir a precessão dos Equinócios e a aceleração secular da Lua.

Aristarco (310 a.C. − 220 a.C.) conseguiu determinar a distância da Terra ao Sol, usando para tal a construção geométrica representada na Fig. 1. Aristarco precisava determinar o ângulo θ a fim de poder calcular a distância Terra-Sol, dTS, em função da distância da Terra-Lua, dTL. O ângulo θ medido por Aristarco, quando a Lua apresentava exactamente uma metade iluminada, foi de 87º, o que lhe permitiu concluir que dTS = dTL  / cos θ  = dTL  / cos 87º ≈ 19 dTL, ou seja, a distância da Terra ao Sol era cerca de dezanove vezes superior à distância da Terra à Lua. Actualmente sabe-se que o Sol está, em média, 390 vezes mais afastado da Terra do que a Lua, uma vez que o valor real de θ é 89,853º.
[image: image1.jpg]
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              Fig. 1. Figura geométrica construída por Aristarco para medir a distância da Terra ao Sol, 
              onde dTL é a distância Terra-Lua, dTS é a distância Terra-Sol e θ é a separação angular 
              entre a Lua e o Sol, vista por um observador na Terra.

Hiparco (190 a.C. − 120 a.C.) comparando as suas observações (128 a.C.) e as realizadas por Timocárides (295 a.C.), concluiu que os equinócios se deslocavam sobre a eclíptica
, em sentido anti-horário, a uma velocidade de 1/ 71 de grau por ano, ou seja, descobriu a precessão dos equinócios. Com base nesta descoberta, Hiparco corrigiu o cálculo da duração do ano terrestre e, com esta medida de tempo corrigida, efectuou previsões de eclipses do Sol e da Lua.

Baseando-se numa construção geométrica que idealizou (ver Fig. 2) e na observação de um eclipse ocorrido a 14 de Março de 190 a.C., Hiparco calculou a distância da Terra à Lua, em função do raio da Terra.
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              Fig. 2. Construção geométrica usada por Hiparco para determinar a distância da Terra à 
              Lua, onde rT  é o raio da Terra e  dTL é a distância da Terra à Lua.
Tendo assumido que a velocidade da Lua na sua órbita em torno da Terra era constante, obteve, usando uma simples regra de proporcionalidade, que                           θ = 360º T1  / (2 T2), onde T1 é o tempo de duração do eclipse lunar, que corresponde a duas vezes o ângulo θ, e T2 é o tempo que a Lua demora a dar uma volta completa em torno da Terra. Visto que α ≈ 90º, então da Fig. 2 obtém-se que dTL ≈ rT  / sen θ. Usando os valores obtidos para T1 e T2, Hiparco chegou à conclusão que a distância da Terra à Lua se encontrava entre 59 e 67 raios terrestres, intervalo que contém o valor real (aproximadamente 60 raios).

O astrónomo grego Ptolomeu, tendo por base conhecimentos adquiridos no Egipto, formulou por volta de 157 a.C. um complexo esquema de cálculos que permitiam prever a ocorrência de eclipses do Sol e da Lua.

Diógenes, escritor grego do séc. III, relatou que os astrónomos egípcios dos faraós já haviam registado 373 eclipses do Sol e 832 eclipses da Lua.

2.4. Os navegadores

O célebre Cristóvão Colombo, em 1504, na Jamaica, usou em proveito próprio e dos homens que comandava o fenómeno dos eclipses. A braços com uma rebelião provocada pela falta de mantimentos para a viagem de regresso, Colombo, detentor da informação de que no dia 10 de Março ocorreria um eclipse solar total, usou-o como meio de pressionar as populações indígenas a cederem as provisões necessárias ao reabastecimento do navio. Ameaçou que os privaria da luz se eles não aceitassem reabastecê-los. A ignorância (ou ingenuidade) dos indígenas levou-os a acreditar na ameaça e assim que o astro solar começou a perder o seu brilho, apressaram-se a atender as exigências do navegador. 

O crescimento económico europeu, desde a Idade Média até aos nossos dias, esteve muito ligado ao comércio ultramarino que lhe potenciava a expansão. Este, naturalmente, dependia das navegações cujo desenvolvimento se deparava com o problema da determinação da longitude. Com efeito, a navegação em alto-mar ressentia-se da inexistência de um método fiável para essa determinação.

 Convém recordar que as coordenadas geográficas de um lugar são a latitude e a longitude (ver Fig. 3). O meridiano é uma linha imaginária que vai de um pólo ao outro. O meridiano de Greenwich (que passa em Inglaterra, perto de Londres) foi definido como meridiano de referência. A longitude, λ, é o ângulo medido ao longo do equador da Terra, desde o meridiano de referência até ao meridiano do lugar. Na Conferência Internacional Meridiana, realizada em Washington em Outubro de 1884, a longitude foi definida como variando de 0 a +180º (Oeste de Greenwich) e de 0 a –180º (Leste de Greenwich). Na convenção usada em astronomia, varia entre –12h (Oeste) e +12h (Leste).
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                Fig. 3. As coordenadas geográficas de um lugar são a latitude e a longitude. A latitude   

               do ponto P é dada pelo ângulo φ, enquanto a longitude é dada pelo ângulo λ. 

Galileu, em 1612, propôs um método para determinar a longitude de um lugar com base nos eclipses (ocultações) das luas de Júpiter. Das suas observações, Galileu pôde comprovar que as luas de Júpiter eclipsavam cerca de mil vezes por ano o que representaria uma média de três eclipses por dia. Assim, por exemplo, se um observador, às duas horas da madrugada locais, observasse um eclipse, desde que dispusesse de uma tabela que indicasse que esse mesmo eclipse era observado em Londres às 23h30m do dia anterior, poderia concluir que a diferença horária relativamente a Londres era de +2h30m. Este dado permitia-lhe calcular a longitude, a qual, neste caso, seria de 37º,5 E. Contudo, a pouca estabilidade que se verificava nos barcos, e consequente dificuldade em observar os eclipses das luas de Júpiter, tornava inviável a utilização eficiente de tal método em alto mar.

A procura da resolução do problema da determinação da longitude já vem de longe. Em 1567 Filipe II de Espanha instituiu um prémio a atribuir a quem resolvesse o problema da determinação da longitude. Este prémio ficou por atribuir, uma vez que ninguém apresentou uma solução para o problema. Mais tarde, alguns organismos institucionais apoiaram o desenvolvimento de métodos seguros de cálculo da longitude. Entre eles podem citar-se a Academia Francesa, cujos astrónomos estavam mais inclinados para um método baseado na observação da Lua, e a Royal Society de Londres que instituiu um prémio ganho por John Harrison em 1761. Harrison inventou um cronómetro de alta precisão que permitia determinar a longitude comparando a hora local com a hora indicada pelo cronómetro (o qual havia sido acertado pela hora do ponto de origem); se, por exemplo, a hora local fosse 12h e o cronómetro indicasse 14h30m então saberiam que se encontravam a 37,º5 a Leste do ponto de origem. Em 1978 surgiu o GPS (sistema de posicionamento global) que, baseando-se no cruzamento de informação dada por quatro satélites, que integram uma rede de 24 em seis órbitas distintas (cada órbita tem quatro satélites), dá a informação da latitude e da longitude de um local com precisão de cerca de 2m.

2.5. Einstein

De acordo com a teoria da relatividade geral de Einstein, de 1915, a luz sofre uma deflexão na presença de um campo gravitacional. Por outras palavras, as trajectórias dos fotões encurvam-se ao passarem por grandes concentrações de massa (ver Fig. 4). Einstein calculou, usando a sua teoria, que um raio de luz emitido por uma estrela e que rasasse a superfície do Sol sofreria uma deflexão de 1”,75. Assim, um observador veria essa estrela desviada 1”,75 da sua posição normal (ver Fig. 5). Por outro lado, a teoria da gravitação de Newton, estabelecida no séc. XVII, previa uma deflexão de apenas 0”,875. Recorde-se que a teoria de Newton, considerando a natureza corpuscular da luz, sustentava que as partículas de luz estariam sujeitas à lei da atracção universal.
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Fig. 4. De acordo com a teoria da relatividade geral de Einstein, os corpos celestes 

deformam o espaço-tempo, à sua volta.
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               Fig. 5. Os raios de luz provenientes de uma estrela são deflectidos ao passarem junto da  

               superfície do Sol, num ângulo que, de acordo com a teoria da relatividade geral de 
              Einstein, é de 1”,75.

Uns anos depois de Einstein ter proposto a sua teoria da relatividade geral, um conceituado astrofísico britânico, Eddington, propôs realizar, durante o eclipse solar de 1919 (observado no Atlântico Sul, desde o Brasil até África), as observações que permitiriam testar a teoria da relatividade geral e compará-la com a teoria de Newton. Para tal, Eddington organizou duas expedições, uma a Sobral, no Brasil, e outra à Ilha do Príncipe, em África, para proceder às necessárias observações. A primeira teve mais sucesso, pois condições meteorológicas favoráveis tornaram possível realizar sete fotografias das estrelas. Na expedição à Ilha do Príncipe, o céu nublado não permitiu obter mais do que duas fotografias com imagens das estrelas.

A metodologia adoptada por Eddington consistiu na captação sucessiva de imagens no decurso do eclipse. A captação foi realizada por câmaras acopladas a telescópios, para deste modo se registarem as posições das estrelas próximas da superfície do Sol. Em seguida procedeu-se à comparação destas fotografias com outras que haviam sido realizadas seis meses antes, durante a noite. Desta comparação  Eddington pôde concluir e informar a Royal Astronomical Society que os dados obtidos iam no sentido da confirmação da teoria de Einstein. Com efeito, os resultados demonstravam uma deflexão de 1,98” ± 0,12” no Sobral e de 1,61” ± 0,30” no Princípe.

2.6. A actualidade

Actualmente, a importância científica do estudo dos eclipses da Lua e do Sol está relacionada com o estudo da atmosfera terrestre e com o da coroa solar, respectivamente.

Vamos primeiro analisar a importância científica do estudo dos eclipses da Lua.

Na atmosfera terrestre existem poeiras, vapor de água e cinzas de vulcões, que filtram e atenuam a luz do Sol antes desta chegar até nós. Parte da luz solar que chega à atmosfera terrestre é reflectida, dependendo a quantidade de luz reflectida do estado da atmosfera.

Não sendo a Lua um corpo luminoso, ela só é visível porque reflecte parte da luz que recebe. Durante um eclipse lunar total, a Lua não fica totalmente escura porque sobre ela incide alguma da luz solar reflectida pela atmosfera terrestre. Esta luz é responsável pela diferente coloração da Lua verificada em cada eclipse lunar total. Este facto explica que a presença de grandes quantidades de poeiras e de cinzas provenientes de erupções vulcânicas (em suspensão na atmosfera) potencie a obscuridade da Lua provocada pelo eclipse.

O astrónomo francês Danjon propôs uma escala de avaliação da coloração da Lua que consta de 5 níveis. Cada um desses níveis tem por base a aparência e o brilho da Lua na fase da totalidade do eclipse (ver Tabela 1).

	Número de Danjon
	Características da Lua totalmente eclipsada

	L = 0
	Eclipse extremamente escuro: Lua incolor, quase invisível no meio do eclipse.

	L = 1
	Eclipse muito escuro: Lua cinzenta ou castanha e detalhes somente percebidos com dificuldade.

	L = 2
	Eclipse de luminosidade intermédia: Lua vermelha escura ou cor de ferrugem e umbra interna muito escura e a externa relativamente clara.

	L = 3
	Eclipse relativamente claro: Lua cor de tijolo e umbra com periferia brilhante ou amarelada.

	L = 4
	Eclipse muito claro: Lua cor de cobre ou alaranjada e umbra com periferia bem brilhante e azulada.


Tabela 1. Escala de Danjon

Verifica-se que quando ocorre um eclipse lunar pouco tempo depois de ter ocorrido uma erupção vulcânica, a Lua quando totalmente eclipsada, apresenta uma coloração do tipo L = 0.

Vejamos agora a importância científica do estudo dos eclipses do Sol. Na coroa solar, constituída por gases ionizados a altas temperaturas, ocorrem explosões térmicas e magnéticas que expelem matéria solar a milhares de quilómetros, pelo espaço. Estas protuberâncias só são visíveis durante eclipses totais, uma vez que a luz que elas emitem é muito mais fraca do que aquela que o Sol, no seu todo, emite. Por isso, os eclipses totais do Sol são o momento ideal para estudar a coroa solar quanto ao seu tamanho e composição (ver Fig. 6).




Fig. 6. Coroa solar, visível durante um eclipse total do Sol.

A análise dos espectros obtidos aquando de eclipses permite estimar não só as diferentes temperaturas da coroa solar como também as suas diferentes densidades.

3. O SOL, A TERRA E A LUA

3.1. Os modelos geocêntrico e heliocêntrico

O Homem na antiguidade, baseando-se nas observações do firmamento, reconheceu a existência de sete astros que pareciam mover-se entre as estrelas (eram eles o Sol, a Lua, Mercúrio, Vénus, Marte, Júpiter e Saturno) e que por isso foram designados planetas (palavra de origem grega que significa “viajante”)
.

A descrição do sistema solar evoluiu, como se sabe, do modelo geocêntrico para o modelo heliocêntrico. Esta evolução surge da necessidade de se explicarem de forma mais simples os movimentos dos planetas e dos outros corpos celestes.

O modelo geocêntrico, que colocava a Terra no centro do Universo, foi aceite desde a antiguidade até à altura em que Nicolau Copérnico, em 1543 d.C., propôs o modelo heliocêntrico.

Numa tentativa de explicar os movimentos dos planetas e dos outros corpos celestes, Aristóteles (séc. IV a.C.) propôs o modelo geocêntrico. Segundo ele o universo era esférico, finito, eterno e imutável. O Sol, a Lua e os planetas giravam em torno de uma Terra estática, descrevendo circunferências centradas na Terra, com velocidade uniforme. As órbitas dos planetas eram circulares porque a circunferência era considerada a curva mais perfeita que existia e consequentemente seria a única que estaria à altura para descrever os movimentos celestes. Cada planeta estava preso a uma esfera cristalina, transparente e suficientemente resistente para conseguir suportar o planeta. Presas à esfera exterior encontravam-se as estrelas (ver Fig. 7).
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Fig. 7. No modelo geocêntrico de Aristóteles, a Terra ocupa o centro do Universo e o Sol, 
a Lua, os planetas e as estrelas giram em torno desta, presos a esferas cristalinas.

Tudo parecia fazer sentido até que se observou que o brilho dos planetas variava ao longo de largos períodos de tempo. Esta variação no brilho dos planetas podia ser explicada se as distâncias dos planetas à Terra não fossem fixas. Ptolomeu, em 150 d.C., modificou o sistema Aristotélico, numa tentativa de dar resposta às observações. As concepções de Ptolomeu relativamente à estrutura do Universo assentavam em quatro suposições: i) a Terra encontra-se no centro do Universo; ii) a Terra está imóvel; iii) todos os corpos celestes se movem em torno da Terra; iv) os corpos celestes movimentam-se com velocidade constante ao longo de pequenas circunferências (epiciclos), cujos centros se movem em circunferências maiores (deferentes), centradas na Terra (ver Fig. 8). Repare-se que apesar do modelo ter mudado, continuava-se a assumir que as órbitas eram circulares.

Com a introdução dos deferentes e dos epiciclos, Ptolomeu tentou dar resposta às irregularidades observadas no movimento dos planetas, cujas trajectórias em torno da Terra teriam um aspecto algo complicado (ver Fig. 9).
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Fig. 8. De acordo com o modelo geocêntrico de Ptolomeu, os planetas movem-se em 
pequenas circunferências (epiciclos), cujos centros se movem, por sua vez, em 
circunferências maiores (deferentes), centradas na Terra.
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Fig. 9. Trajectória de um planeta em torno da Terra, resultado da utilização de epiciclos e 
deferentes.

Como os movimentos do Sol e da Lua pareciam regulares quando observados durante largos períodos de tempo, estes astros, no sistema ptolomaico, moviam-se em torno da Terra em circunferências deferentes mas sem epiciclos.

O modelo de Ptolomeu teve um enorme êxito pois estava de acordo, dentro da margem de erro, com as observações. O problema surgiu quando a precisão das observações aumentou e se verificou que certas irregularidades observadas nos movimentos aparentes dos planetas não encontravam explicação no modelo ptolomaico. Numa tentativa de ajustar o modelo às observações, foram sendo introduzidos mais e mais epiciclos para cada planeta até que no início do séc. XVI o sistema ptolomaico se tinha tornado em algo extremamente complicado e que continuava a não dar resposta a certas observações, como por exemplo, a variação aparente do tamanho da Lua no céu.

Entramos no Renascimento, época de grandes mudanças e de abertura de mentalidades, onde aparece a oportunidade de se discutirem novas ideias, mesmo que revolucionárias.

Copérnico não aceitava o sistema ptolomaico porque além de o considerar extremamente deselegante, não tinha definido o centro do Universo, uma vez que cada planeta tinha um ponto equante
 diferente. Mas Copérnico não rejeitou todos os elementos do modelo ptolomaico. Manteve, por exemplo, a ideia de que as órbitas dos planetas eram circulares. Copérnico desenvolveu um modelo em que tudo se movia ao redor de um único centro, o centro do Universo, colocando aí o Sol. O modelo de Copérnico era, assim, um modelo heliocêntrico. A Terra movia-se em torno do Sol e a Lua em torno da Terra. Os restantes planetas giravam em torno do Sol aproximadamente num mesmo plano, condição que permitiu situar as órbitas dos planetas, no céu, perto da eclíptica. O movimento diurno de todos os corpos celestes era aparente, o que se explicava com base na rotação da Terra em torno do seu eixo. O movimento verdadeiro da Terra no espaço em torno do Sol explicava o movimento aparente anual do Sol sobre a eclíptica. Os movimentos complexos aparentes, directos e retrógrados dos planetas, eram explicados como o resultado da combinação de dois movimentos verdadeiros, o movimento do planeta e o movimento da Terra, nas suas respectivas órbitas em torno do Sol. Desta forma, o movimento retrógrado dos planetas era facilmente explicado sem necessidade de epiciclos.

Copérnico morreu em 1543, ano em que foi publicado o seu livro intitulado De Revolutionibus orbium celestium, onde se encontram expostas as suas ideias acerca da concepção do Universo. Este livro foi colocado, pela Igreja, entre 1616 e 1835 no Índex dos livros banidos.

O modelo heliocêntrico de Copérnico não era unanimemente aceite pela comunidade científica e era fortemente criticado pela Igreja, pois era um modelo demasiado revolucionário, mesmo na época do Renascimento.

Tycho Brahe (1546-1601) criou um modelo que se situava entre o modelo ptolomaico e o modelo coperniano. Tycho não aceitava que a Terra se movesse; um dos factos que o levou a aceitar que a Terra estava fixa no centro do Universo, com as estrelas, a Lua e o Sol a rodarem à sua volta, e os planetas, por sua vez, a rodarem à volta do Sol, foi não ter conseguido encontrar provas da paralaxe da nova estrela que tinha surgido na constelação da Cassiopeia. Tycho foi o primeiro astrónomo a imaginar os planetas suspensos, sem apoio, no espaço vazio, abdicando assim da ideia das esferas de cristal. Ao longo de 20 anos, Tycho realizou observações precisas de planetas e de estrelas visíveis a olho nu, sem auxílio do telescópio que ainda não tinha sido inventado.

Em 1571 nasceu Kepler, que devido a ter apanhado varíola em pequeno ficou quase cego, não tendo por isso podido dedicar-se a observar o céu à semelhança de Tycho. Mas o destino nem sempre é ingrato e Kepler foi convidado para trabalhar como assistente oficial de Tycho, tendo como missão compilar um novo conjunto de tabelas de posições planetárias. 

 Kepler herdou de Tycho todos os dados das observações planetárias que este tinha recolhido, em particular, as que diziam respeito ao planeta Marte cuja órbita Tycho havia medido com grande rigor. Usando os dados de Tycho, Kepler descobriu em 1605 que a órbita de Marte não era circular mas elíptica. Apesar de Tycho ser defensor de um modelo híbrido entre o modelo geocêntrico e o heliocêntrico, e de Kepler ter utilizado os dados herdados de Tycho, Kepler aceitava o modelo de Copérnico, que era um modelo heliocêntrico, pois percebeu o seu poder e simplicidade.

3.2. As leis de Kepler

Vejamos agora as leis de Kepler, que permitem descrever o movimento dos planetas em torno do Sol, das luas em torno dos planetas, dos satélites artificiais que orbitam à volta da Terra ou de outro corpo do sistema solar.

A primeira lei de Kepler afirma que os planetas, no seu movimento em torno do Sol, descrevem órbitas elípticas (ver Fig. 10).
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              Fig. 10. De acordo com a primeira lei de Kepler, os planetas descrevem órbitas elípticas 
              em torno do Sol, o qual ocupa um dos focos (F1 ou F2). A excentricidade da elipse, 
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, é 
             dada por F /X, onde F é a distância interfocal e X é o comprimento do eixo maior da 
             elipse. 

Uma circunferência é um caso particular de uma elipse, isto é, a circunferência é uma elipse de excentricidade nula, pois os focos são coincidentes, pelo que F = 0 e, consequentemente, ε = 0. As órbitas dos planetas são, na sua maioria, pouco excêntricas (ver Tab. 2).

	Planeta
	Excentricidade

	Mercúrio
	0,2

	Vénus
	0,007

	Terra
	0,02

	Marte
	0,09

	Júpiter
	0,05

	Saturno
	0,06

	Urano
	0,05

	Neptuno
	0,009

	Plutão
	0,25


                                              Tabela 2. Excentricidade das órbitas dos planetas.

A segunda lei de Kepler, ou lei das áreas, refere que à medida que o planeta descreve a sua órbita, o seu vector posicional relativamente ao Sol varre áreas iguais em intervalos de tempos iguais (ver Fig. 11), ou seja, A / ∆t = k, onde 
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 é a área varrida no intervalo de tempo 
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D

e 
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 é uma constante. Assim, a velocidade do movimento do planeta varia em função da distância a que se encontra do Sol; a velocidade é maior perto do Sol e menor quando mais afastado.
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                Fig. 11. De acordo com a segunda lei de Kepler, se as áreas A1 e A2 forem iguais, o 
                tempo que o planeta leva a ir de M a N é igual ao que leva a ir de G a H.

A terceira lei de Kepler, ou lei harmónica, refere que se T for o período de translação do planeta, ou seja, o intervalo de tempo necessário para que ele dê uma volta completa em torno do Sol, e R for a medida do semi-eixo maior da sua órbita (raio médio), então 
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, onde k é uma constante que depende da massa do Sol e da constante de gravitação de Newton. Isto implica que quanto mais afastado estiver o planeta do Sol, maior é o tempo que este leva para completar uma órbita em torno do Sol (maior período), e vice-versa.

3.3. O Sol

Tal como as outras estrelas, o Sol é uma enorme esfera de gás que emite luz e calor. É uma estrela muito estável, de meia-idade, que ilumina o sistema solar há cerca de cinco mil milhões de anos. Tem um raio médio de 695 000 km e a sua massa (aproximadamente trezentos e trinta e três mil vezes maior do que a da Terra) excede largamente a do conjunto de todos os astros que constituem o sistema solar (cerca de 98%).

Duzentos milhões de anos é o tempo necessário para que o Sol, que se move em conjunto com as outras estrelas da Via Láctea, efectue uma volta em torno do centro da galáxia. Mas o Sol possui também movimento de rotação sobre si próprio. Contudo, este movimento não se processa com velocidade angular constante. Por exemplo, uma rotação completa das zonas do equador demora cerca de vinte e quatro dias e das zonas polares cerca de trinta dias.

O Sol é constituído por quatro camadas: núcleo, zona radiativa, zona convectiva e fotoesfera.

É no núcleo (camada mais interior do Sol) que se gera toda a energia do Sol. É aqui que o hidrogénio é convertido em hélio através de reacções de fusão nuclear; quatro núcleos de hidrogénio fundem-se, através de uma série de reacções nucleares, e originam um núcleo de hélio, dois positrões e dois neutrinos. A diferença entre a massa dos quatro núcleos de hidrogénio e o núcleo de hélio é libertada sob a forma de energia, de acordo com a famosa fórmula de Einstein: 
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mc
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, onde E é a quantidade de energia libertada, m é a diferença de massa e c é a velocidade da luz.

A rodear o núcleo encontra-se a zona radiativa que absorve os fotões provenientes do núcleo. Estes fotões atravessam a zona radiativa muito lentamente, visto que interagem com grande frequência com as partículas de plasma que constituem esta zona. Ao fim de cerca de cem mil anos, emergem na camada exterior adjacente, a zona convectiva. Aí, a energia é transferida através da circulação de correntes de gás (correntes de convecção), na forma de calor, para as camadas exteriores do Sol.

De seguida encontramos a fotosfera (do grego “bola luminosa”) que é a zona responsável pela emissão da luz recebida na Terra; esta camada é aquecida pela matéria quente da zona de convecção. Aqui existem zonas escuras, chamadas manchas solares (ver Fig. 12) que correspondem a zonas mais frias.

Decorrem milhões de anos até que os fotões produzidos no núcleo atinjam a superfície e façam o Sol brilhar.

Para além da fotosfera encontra-se a atmosfera solar, que é constituída por duas camadas: a cromosfera e a coroa.

A cromosfera, do grego “bola colorida”, é a camada interior da atmosfera. É daqui que saem as protuberâncias, isto é, as labaredas de gases incandescentes (ver Fig. 12), que são visíveis a partir da Terra durante um eclipse total do Sol.




Fig. 12. Fotografia do Sol, onde se podem ver as protuberâncias e as manchas solares.

A coroa é a parte exterior da atmosfera, não tem forma esférica e estende-se por milhões de quilómetros no espaço. É constituída por gás quente e rarefeito, e a sua temperatura chega a atingir 1 000 000 ºC, razão pela qual a coroa emite raios X de baixa intensidade. Da coroa são constantemente enviadas para o espaço interplanetário partículas com carga eléctrica que constituem o vento solar.

A coroa solar só é visível durante os eclipses totais do Sol, quando a forte luminosidade da fotosfera é ofuscada (ver Fig. 13).
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Fig. 13. Durante um eclipse solar total, é perfeitamente visível a coroa solar.

3.4. Os movimentos da Terra

A Terra é o terceiro planeta do sistema solar.

A órbita que a Terra descreve em volta do Sol, no seu movimento de translação, é elíptica (ver Fig. 14).
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Fig. 14. Representação exagerada da órbita da Terra, uma vez que a sua excentricidade é
 de apenas 0,017. Verifica-se que, devido ao formato da sua órbita, a distância a que a 
Terra se encontra do Sol varia entre r = 147 100 000 km, quando esta se encontra no 
periélio (ponto P), e  R = 152 100 000 km, quando esta se encontra no afélio (ponto A). 

Actualmente a Terra encontra-se a uma distância média do Sol de cerca de     149 600 000 km, mas como o Sol vai continuamente perdendo massa, a distância entre ele e o nosso planeta vai aumentando 1,5 cm por ano.

A Terra demora 365,2564 dias (365 dias, 6 horas e 9,2 minutos) a concluir uma volta completa em torno do Sol. Este é o ano sideral.

A velocidade da Terra no seu movimento em torno do Sol é variável. A segunda lei de Kepler permite deduzir que ela será menor no afélio e maior no periélio; no primeiro caso, a velocidade é de 29,29 km/s, enquanto no segundo é de 30,30 km/s. A velocidade média de translação é de 29,79 km/s.

O movimento da Terra em torno do seu eixo imaginário (que une os Pólos Norte e Sul) faz-se no sentido Oeste-Leste. A inclinação do eixo da Terra é de cerca de 23º26’ relativamente à linha perpendicular ao plano Terra-Sol. Constatou-se que esta inclinação diminui sistematicamente, ao longo de um século, cerca de 46,84’’. A inclinação do eixo da Terra é responsável pelas estações do ano e se, por hipótese, esta inclinação se reduzisse para zero graus, as diferenças que se registariam entre as estações do ano seriam eliminadas.

O eixo da Terra tem um movimento de precessão com um período de 26 000 anos. Além disso, efectua ainda pequenas oscilações em torno da posição média, designadas nutação do eixo terrestre, que têm um período de 18,6 anos.

Devido ao movimento de translação da Terra em torno do Sol, parece-nos que o Sol se desloca gradualmente na esfera celeste
, segundo uma linha imaginária a que se chama eclíptica (ver Fig. 15).
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Fig. 15. À medida que a Terra percorre a sua órbita, passando pelas posições T1, T2,…,
Tn, o Sol (S) parece mover-se sobre a esfera celeste, passando pelas posições aparentes
 S1, S2,…, Sn. A sucessão de pontos S1, S2,…, Sn, define a eclíptica.

Visto que o eixo da Terra se encontra inclinado relativamente ao plano da eclíptica, o equador celeste e a eclíptica não coincidem (ver Fig. 16), intersectando-se em dois pontos, a que se chama nodos. Estes nodos correspondem ao equinócio de Primavera e ao equinócio de Outono. 

A rotação da Terra causa uma deformação na sua forma praticamente esférica; achatando-se nos pólos adquire a forma elipsóide. O raio equatorial é de 6 378 km e o raio polar de 6 357 km, sendo o valor médio do raio da Terra igual a 6 371 km.

[image: image37.jpg]


                                                                                 Pólo Norte Celeste

                                                                  Ω       

                                                                                                                    23º26’                          

                                                                         γ

                            eclíptica                                   equador celeste                      
                                                            Pólo Sul Celeste

               Fig. 16. Representação da eclíptica e do equador celeste, onde Ω (equinócio de Outono) e 
               γ (equinócio de Primavera) são os nodos (pontos de intersecção das duas linhas 
               imaginárias, a eclíptica e o equador celeste). 

A determinação da duração do dia solar faz-se com base na observação do Sol. A duração de um dia solar na Terra corresponde ao tempo que o centro do disco solar leva a voltar à mesma posição no céu, ou seja, ao mesmo meridiano. Mas este período de tempo não é exactamente o mesmo em todas as estações do ano. Os principais factores responsáveis por esta variação ao longo do ano são, por um lado, a diferente velocidade com que a Terra percorre a sua órbita elíptica em torno do Sol (de acordo com a segunda lei de Kepler) e, por outro, o facto do Sol não se mover sobre o equador celeste, mas sobre a eclíptica, que está inclinada 23º26’ relativamente ao equador celeste. As vinte e quatro horas de duração do dia solar, não são mais do que uma média anual dos dias solares verdadeiros. Um dia solar verdadeiro pode ser até 22 segundos mais curto ou até 29 segundos mais longo do que um dia solar médio de 24 horas. Estas pequenas diferenças podem acumular-se, de modo que o tempo solar médio pode diferir do tempo solar verdadeiro até 17 minutos (ver Fig. 17).
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Fig. 17. A linha curva 1 representa a diferença entre o tempo solar médio e o tempo solar 
verdadeiro e resulta da soma da linha curva 2 e da linha curva 3. A linha curva 2 
representa a diferença entre o tempo verdadeiro e o tempo médio, determinada pelo 
movimento irregular do Sol sobre a eclíptica, enquanto a linha curva 3 representa a 
diferença provocada pela inclinação da eclíptica relativamente ao equador celeste.

Além do dia solar, introduzimos ainda o conceito de dia sideral. A duração deste dia é igual ao tempo necessário para que a Terra dê uma volta completa sobre si própria, tomando como referência uma estrela distante, isto é, 23,9345 horas (23 horas, 56 minutos e 4 segundos).

A Fig. 18 ilustra a relação entre o dia solar e o dia sideral. Após um dia sideral a Terra passou da posição 1 para a posição 2, ocupando a estrela de referência a mesma posição no céu. Mas durante estas 23,9345 horas, a Terra percorreu, na sua órbita em torno do Sol, a distância angular α. Visto que a Terra demora 365,2564 dias a dar uma volta ao Sol, conclui-se que α = 360º × 23,9345 / (365,2564 × 24) = 0,983º. Para que o Sol volte a ocupar no céu a mesma posição que tinha em 1, a Terra tem que  girar 0,983º sobre si própria, passando da posição 2 para a 3, o que demora                             23,9345 h × 0,983º / 360º = 3,93 minutos. Assim, o dia solar tem mais 3 minutos e 56 segundos do que o dia sideral, ou seja, tem a duração de 24 horas.
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Fig. 18. Num dia sideral a Terra passa, da posição 1 para a posição 2. Após um dia solar a 
Terra muda da posição 1 para a posição 3.

A velocidade de um ponto na superfície da Terra, devida ao movimento de rotação, varia com a latitude, apresentando o seu valor máximo no equador e diminuindo à medida que nos afastamos deste. 

Como facilmente se deduz da Fig. 19, r = R sen θ = R sen (90º λ) = R cosλ. Devido ao movimento de rotação da Terra, o ponto P na superfície da Terra descreve uma circunferência de perímetro p = 2 π r = 2 π R cós λ. A velocidade desse ponto é dada por v (λ) = p (λ) / T = 2 π R T 1 cos λ, onde T = 23,9345 horas é o período de rotação da Terra (dia sideral). Considerando R = 6 371 km, obtemos v(λ) = 0,465 cosλ (km/s).

No equador, onde a latitude é de 0º, a velocidade de um ponto na superfície é 0,465 km/s = 1 674 km/h; em Faro, onde a latitude é de 37º, a velocidade é              0,371 km/s = 1 337 km/h; no pólo norte, onde a latitude é de 90º, a velocidade é 0 km/s.

Na equação v(λ) = 2 π R T 1 cos λ utilizámos o valor médio do raio da Terra. Na realidade, R depende da latitude, pelo que os valores da velocidade acima calculados são apenas aproximados.
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 Fig. 19. Representação do globo terrestre, onde ( é a latitude, R é o raio da Terra e r é a 
distância desde o eixo de rotação até à superfície da Terra.

3.5. Os movimentos da Lua

Se observarmos o céu nocturno com atenção, verificamos que a Lua, cujo raio médio é cerca de 1738 km, se desloca de constelação em constelação, de Ocidente para Oriente, o equivalente a 13º por dia e que ao fim de 27,32 dias (27 dias, 7 horas e 41 minutos) volta à constelação inicial, ou seja, deu uma volta completa em torno da Terra. O tempo que a Lua leva a dar uma volta completa em torno da Terra chama-se mês sideral. Ao fim de um mês sideral, a Lua ocupa a mesma posição relativamente às estrelas. Este deslocamento da Lua no céu é explicado pelo seu movimento de translação em torno da Terra, no qual a Lua descreve uma órbita elíptica de excentricidade muito pequena (0,055) e cujo semieixo maior (distância média à Terra) é igual a 384 400 km. Devido ao facto da órbita ser elíptica, a distância entre a Lua e a Terra varia, alcançando um máximo no apogeu (ponto onde a Lua se encontra mais afastada da Terra), de cerca de 405 500 km, e um mínimo no perigeu (ponto onde a Lua se encontra mais próxima da Terra), cujo valor é aproximadamente igual a 363 300 km.
De acordo com a segunda lei de Kepler, a velocidade com que a Lua orbita em torno da Terra não é constante, sendo maior no perigeu e menor no apogeu. A velocidade orbital média da Lua é dada por v = 2π dTL / ∆t onde dTL = 384 400 km é a distância média entre a Terra e a Lua e ∆t = 27,32 dias é o tempo que a Lua demora a dar uma volta à Terra (mês sideral). Substituindo os valores numéricos na expressão para a velocidade, obtemos v = 1,02 km/s = 3672 km/h. Tendo em conta que a excentricidade da órbita da Lua é 0,055, a velocidade orbital da Lua no perigeu é       vmax = 1,08 km/s = 3888 km/h e no apogeu é vmin = 0,97 km/s = 3492 km/h.
O movimento da Lua em torno da Terra é acompanhado por uma variação constante do aspecto exterior desta, a que se chama fases da Lua. Esta variação no aspecto deve-se ao facto da Lua, durante o seu movimento de translação em volta da Terra, ocupar posições distintas relativamente ao Sol.

O mês sinódico corresponde ao intervalo de tempo (29,53 dias solares médios) entre duas fases homónimas da Lua (por exemplo duas luas cheias) sucessivas e está na origem do mês como unidade de tempo. Possivelmente, o intervalo de tempo entre duas fases distintas da Lua (7 dias e 9 horas) estará na origem da semana como unidade de tempo.

A Fig. 20 ilustra a relação entre o mês sinódico e o mês sideral.
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Fig. 20. Inicialmente (posição 1) a Lua encontra-se sobre o eixo imaginário que une o 
Sol, a Terra e uma estrela distante. Ao fim de um mês sideral, a Lua encontra-se sobre o 
eixo que une a Terra à estrela distante (posição 2). Contudo, ainda terá que continuar o 
seu movimento de translação em torno da Terra para se colocar no eixo que une o Sol e a 
Terra (posição 3). É este o motivo pelo qual o mês sinódico é mais longo do que o sideral.

A inclinação média do plano da órbita da Lua em torno da Terra, relativamente ao plano da eclíptica é de 5º9’ (ver Fig. 21). 
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               Fig. 21. O plano da órbita da Terra e o plano da órbita da Lua fazem um ângulo de 
               aproximadamente 5º entre si.
Aos pontos de intersecção entre a órbita da Lua em torno da Terra e o plano da eclíptica chamam-se nodos lunares. São precisos 346,6 dias para que o centro do Sol volte a passar através de um mesmo nodo da órbita lunar. Este intervalo de tempo é conhecido por ano dracónico.

 Devido à forte interacção gravitacional da Lua, da Terra e do Sol, a órbita lunar varia ligeiramente a sua orientação no espaço. Por isso, os nodos vão também variando as suas posições relativamente às estrelas, voltando à posição inicial passados cerca de 18 anos e 7 meses (6793 dias solares médios). Devido a este fenómeno, chamado precessão da órbita lunar, os nodos movem-se sobre a eclíptica no sentido horário, à razão de cerca de 1,6º em cada mês sinódico. 

Uma vez que a Lua gira em torno do seu eixo (movimento de rotação) com o mesmo período (e na mesma direcção) que se desloca em torno da Terra (movimento de translação), ou seja, 27,32 dias, a Lua mostra-nos sempre a mesma face, isto é, o mesmo lado (ver Fig. 22).
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Fig. 22. Se os movimentos de translação e rotação da Lua tivessem duração diferente, 
um observador na Terra veria a totalidade da superfície da Lua. O facto de um 
observador na Terra só poder ver cerca de metade da Lua é consequência da Lua 
executar um movimento de rotação simultaneamente com um movimento de 
translação em torno da Terra e de estes movimentos terem a mesma duração.
4. ECLIPSES

4.1. Eclipses solares

Quando a Lua se interpõe entre o Sol e a Terra e a sua sombra (ou simplesmente a penumbra) atinge a Terra diz-se que ocorre um eclipse solar. Durante um eclipse, o Sol deixa de ser visto, total ou parcialmente, em certas regiões da superfície terrestre (ver Fig. 23).

Durante um eclipse, o disco lunar sobrepõe-se quase exactamente ao disco solar, visto que o Sol e a Lua têm, quando visto da Terra, diâmetros angulares aproximadamente iguais. Esta circunstância resulta do facto de a Lua estar aproximadamente quatrocentas vezes mais próxima da Terra do que o Sol e de o diâmetro da Lua ser aproximadamente quatrocentas vezes menor do que o diâmetro do Sol.
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Fig. 23. Quando a sombra ou a penumbra da Lua atingem a Terra, diz-se que ocorre um 
eclipse solar.

Como se pode verificar na Fig. 23, o eclipse do Sol apresenta-se com diferentes aspectos, mediante o ponto da superfície da Terra em que é observado. O disco solar está totalmente encoberto para os observadores que se encontrem dentro do cone de sombra lunar, cujo diâmetro máximo na superfície da Terra não ultrapassa os 270km. Nesta zona relativamente restrita da superfície terrestre, onde cai a sombra da Lua, vê-se um eclipse total do Sol. Nas zonas da superfície terrestre sobre as quais cai a penumbra da Lua, no interior da denominada zona de penumbra lunar, vê-se um eclipse parcial do Sol. Neste caso, o disco da Lua cobre somente uma parte do disco solar; quanto mais perto do eixo da sombra se encontrar o observador, tanto maior será a parte do disco solar que está encoberta e tanto maior é a fase do eclipse. Fora da zona da penumbra vê-se todo o disco solar e não se observa eclipse algum; esta zona corresponde à maior parte do hemisfério da Terra voltado para o Sol.

Para que se observe um eclipse total é necessário que o cone de sombra da Lua atinja a superfície terrestre, isto é, é necessário que o comprimento do cone de sombra seja superior à distância Terra-Lua no momento da ocorrência do eclipse. O comprimento médio do cone de sombra da Lua, lCS, pode ser facilmente calculado, usando a Fig. 24. Efectivamente, tgθ = RS / (DST – DTL + lCS) = RL / lCS, de onde se obtém lCS = RL (DST – DTL) / (RS – RL). Nas expressões anteriores DST = 149 600 000 km e DTL = 384 400 km são, respectivamente, as distâncias médias Sol-Terra e Terra-Lua, RS = 695 000 km e RL =1738 km são, respectivamente, os raios do Sol e da Lua. Visto que DST >> DTL e RS >> RL, o comprimento médio do cone de sombra da Lua é dado aproximadamente pela expressão lCS ≈ DST (RL / RS). Substituindo os valores numéricos, obtemos lCS ≈ 374 100 km. 
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Fig. 24. Construção geométrica usada para calcular o comprimento médio do cone de 
sombra da Lua.

 Devido à excentricidade da órbita lunar em torno da Terra, a distância a que a Lua se encontra da Terra varia entre os 405 500 km e os 363 300 km. Assim, nem sempre o vértice do cone da sombra lunar atinge a superfície terrestre. Neste caso, para um observador perto do eixo do cone de sombra lunar, o eclipse do Sol será anular: as margens do disco solar ficarão descobertas e formarão em redor do disco escuro da Lua um anel fino e brilhante (ver Fig. 25).




Fig. 25. Quando, durante um eclipse solar, as margens do disco solar ficam descobertas, 
forma-se em redor do disco escuro da Lua um anel fino e brilhante, dizendo-se que ocorre 
um eclipse anular.

Uma vez que a Lua se move na esfera celeste de Oeste para Este o eclipse do Sol começa, para um observador na Terra, pela margem direita do disco solar (ver Fig. 26). Ao princípio aparece no disco solar uma falha que tem a forma de um arco de circunferência com raio igual ao raio do disco solar. Depois a falha cresce gradualmente e a parte visível do Sol torna-se cada vez mais estreita. Alguns segundos antes do eclipse se tornar total, a luz do Sol, passando através de regiões acidentadas do relevo lunar, produz um interessante efeito designado por gotas de Bailly e, instantes depois, o anel de diamante (ver Fig. 27).
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          Fig. 26. Durante um eclipse solar, um observador na Terra vê o disco solar assumir 
          diferentes formas desde o início até ao fim do eclipse. 
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Fig. 27. Alguns segundos antes do eclipse se tornar total pode observar-se o anel de 
diamante.

Quando desaparece o último ponto do disco solar começa a fase do eclipse total,  o chamado período de totalidade; escurece, tornam-se visíveis estrelas e planetas mais brilhantes na região do céu em que o Sol se projecta, ao mesmo tempo que arrefece repentinamente. Durante este período de escuridão, o Sol mostra-nos a sua coroa  branco – azulada (ver Fig. 28). Mergulhadas nela detectam-se, quase sempre, magníficas protuberâncias, uma espécie de erupções a originarem gigantescas “labaredas” (ver Fig. 29).



                                                                 

 Fig. 28. Durante a fase total do eclipse pode observa-se a coroa solar.
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                Fig. 29. Durante a fase total de um eclipse solar, podem observar-se as protuberâncias 
                que saem da coroa solar.

 Seguidamente o disco obscuro da Lua retira-se gradualmente do disco solar e termina o eclipse. 

É absolutamente evidente que os eclipses do Sol somente podem ocorrer durante a Lua nova, pois é nesta fase da Lua que se poderá verificar o alinhamento Terra-Lua-Sol (ver Fig. 30). 
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              Fig. 30. Quando ocorre o alinhamento Terra-Lua-Sol, a Lua encontra-se na fase de Lua 
               nova.

Em diferentes pontos da Terra o eclipse do Sol começa em momentos distintos. Como resultado do movimento da Lua em torno da Terra e da rotação da Terra em torno do seu eixo, a sombra da Lua desloca-se pela superfície terrestre de Oeste para Este, formando uma zona de sombra de vários milhares de quilómetros de comprimento e com uma largura média de cerca de 200 km (ver Fig. 23). Tendo em conta que a Lua se move em torno da Terra, de Oeste para Leste, com uma velocidade média de 1,02 km/s (ver secção 3.5), essa seria a velocidade a que a sombra lunar executaria o seu percurso sobre a superfície terrestre. No entanto, visto que o nosso planeta gira sobre si próprio, também de Oeste para Leste, é necessário subtrair à velocidade de 1,02 km/s a velocidade da superfície terrestre devida ao movimento de rotação. Assim, para a região equatorial, com velocidade próxima de 0,465 km/s (ver secção 3.4), a sombra desloca-se à velocidade de 0,555 km/s ≈ 2000 km/h, ao passo que à latitude de Faro (37º), como a velocidade é igual a 0,371 km/h, a sombra “viaja” já a 0,649 km/s ≈ 2340 km/h. Nas regiões polares, como a velocidade de um ponto na superfície da Terra é aproximadamente nula, quase se atinge o valor extremo de 1,02 km/s ≈ 3670 km/h. 

A duração da fase de totalidade pode ir de apenas alguns segundos até sete minutos e meio, sendo que a sua duração média se encontra entre os dois e os três minutos. Estas durações estão condicionadas pela velocidade da sombra lunar (que depende da latitude), uma vez que quanto menor esta for, maior será a duração do eclipse, e pela distância entre a Lua e a Terra.

4.2. Como observar um eclipse solar

Nunca se deverá olhar directamente para o Sol, nem mesmo durante um eclipse. Ao contrário do que se poderia supor, durante um eclipse o período de maior perigo corresponde ao de escuridão máxima (95% ou mais). A luminosidade existente durante um eclipse total é cerca de quatro vezes inferior à de uma noite de Lua cheia, o que faz com que a pupila se dilate, deixando assim a retina exposta à luz. Se a radiação ultravioleta emitida pela coroa solar atingir a retina, poderá causar a cegueira, sem causar dor, ou seja, sem que o observador se consiga aperceber imediatamente.

Nunca se deverá apontar um telescópio ou um binóculo para o Sol, com a intenção de o observar directamente (tal como se faz para observar qualquer outro astro). A concentração de luz no foco é muito aumentada pelo dispositivo óptico, fazendo com que a possibilidade de acidentes oculares também aumente.

Por vezes os telescópios comuns, de baixa gama, trazem pequenos filtros solares que se enroscam no tubo das oculares, ficando montados entre a ocular e a objectiva. Este acessório é muito perigoso, uma vez que o aquecimento provocado pela concentração luminosa poderá estalar esse filtro de vidro sem que o observador se aperceba, pelo que não deverá ser utilizado.

Se escolher um filtro para observar um eclipse, deverá ter em consideração que alguns filtros absorvem a luz visível mas não a ultravioleta.

 Nunca se deverá usar, para a observação de um eclipse, plásticos coloridos, vidros fumados, radiografias, óculos escuros, ou filtros comuns. Pode-se usar, para a observação de eclipses, vidro de soldador (número 14 no mínimo), filme preto e branco comum (à base de prata) depois de exposto à luz e revelado (sobrepor no mínimo três desses filmes), filtros com filmes metálicos, especiais para observação do Sol, óculos especiais para a observação de eclipses que se encontram à venda nas farmácias. As observações nunca devem exceder vinte segundos e o intervalo entre duas observações nunca deverá ser inferior a trinta segundos.

Alguns dos métodos mais seguros para a observação dos eclipses baseiam-se na reflexão da luz. Por exemplo, pela imagem do Sol reflectida numa bacia com água, pode-se acompanhar a passagem do disco lunar sobre o disco solar; este método apresenta o inconveniente da necessidade da superfície da água ficar estática. Pode-se ainda fazer um furo (com uma agulha) numa folha de cartão e apontá-la para o Sol; a luz solar vai passar pelo furo e vai projectar a imagem do Sol numa outra superfície (alvo) que poderá ser uma folha de papel branca, onde se poderá observar em segurança o eclipse.

4.3. Eclipses lunares

Quando a Lua, no seu movimento de translação em torno da Terra, entra no cone de sombra (ou de penumbra) terrestre, ocorre um eclipse lunar (ver Fig.33).
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Fig. 33. Quando a Lua passa no cone de sombra da Terra, ocorre um eclipse lunar.

Como se torna evidente, através da Fig. 33, os eclipses lunares só podem ocorrer nas fases de Lua cheia.

O eclipse lunar vê-se em todo o hemisfério nocturno da Terra, começando e terminando no mesmo momento físico para todos os observadores nesse hemisfério. Como é evidente, estes momentos físicos correspondem a diferentes tempos locais, conforme a longitude geográfica do lugar.

Se a Lua passar dentro do cone de penumbra terrestre, ocorrerá um eclipse de penumbra; se apenas uma parte da Lua passar no cone de sombra, então o eclipse será parcial; por fim, quando a Lua passa totalmente pelo cone de sombra, ocorrerá um eclipse total (ver Fig. 34). A Lua antes e depois de entrar no cone de sombra tem de passar pelo cone de penumbra, facto que explica a ocorrência de aspectos de eclipses de penumbra e de eclipses parciais antes e depois do eclipse total. 
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              Fig. 34. Corte transversal da sombra e da penumbra projectadas pela Terra, mostrando as 
              regiões onde a Lua pode passar. Quando a Lua tem a trajectória A, não ocorre eclipse; 
             quando tem a trajectória B, ocorre um eclipse de penumbra; quando tem a trajectória C, 
             ocorre um eclipse parcial; e quando tem a trajectória D, ocorre um eclipse total.

Para determinar a duração dos diferentes tipos de eclipses é necessário saber as dimensões da sombra e da penumbra terrestre, à distância a que a Lua se encontra da Terra.

O raio médio da sombra terrestre, Rsombra, pode ser calculado usando a Fig. 35. Efectivamente, da semelhança de triângulos obtemos que,                                       Rsombra / L = RT / (DTL + L) = RS / (DST + DTL + L), onde RS = 695 000 km e                 RT = 6 371 km são, respectivamente, os raios do Sol e da Terra, DST = 149 600 000 km e DTL = 384 400 km são, respectivamente, as distâncias médias da Terra ao Sol e da Terra à Lua. Eliminando L das duas últimas equações e resolvendo em ordem a Rsombra, obtemos: Rsombra = [RT (DST + DTL) - RS DTL] / DST  ou, usando o facto que                  DST >> DTL, Rsombra ≈ RT - RS DTL / DST. Substituindo os valores numéricos nesta última expressão, obtemos que o raio médio da sombra terrestre, à distância a que a Lua se encontra da Terra, é Rsombra = 4 585 km.

Visto que o raio da Lua é RL = 1 738 km, obtemos então que Rsombra = 2,64 RL. 
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Fig. 35. Construção geométrica para calcular o raio da sombra terrestre à distância a que a 
Lua se encontra da Terra.
Do mesmo modo se pode calcular o raio médio da penumbra terrestre, Rpenumbra, à distância a que a Lua se encontra da Terra, através da Fig. 36. Usando a semelhança de triângulos obtemos que RS / (DST – L) = RT / L = Rpenumbra / (DTL + L). Eliminando L destas duas equações e resolvendo em ordem a Rpenumbra, obtemos:                       Rpenumbra = [RT (DST + DTL) + Rs DTL ] / DST ou, usando o facto que DST >> DTL, Rpenumbra ≈ RT + RS (DTL / DST). Substituindo os valores numéricos nesta última expressão, obtemos Rpenumbra = 8157 km = 4,69 RL. A distância, D, entre o perímetro da sombra e o perímetro da penumbra (ver Fig. 34), é dada por D = Rpenumbra – Rsombra = 3572 km = 2,06 RL.
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Fig. 36. Construção geométrica para calcular o raio da penumbra terrestre à distância a 
que a Lua se encontra da Terra.
 O raio máximo da sombra terrestre, à distância a que a Lua se encontra da Terra, é dado por (Rsombra)max ≈ RT  – RS (DTL)min  / (DST)max., onde RT  = 6 371 km é o raio médio da Terra, (DTL)min = 363 300 km é a distância mínima da Terra à Lua,                RS = 695 000 km é o raio médio do Sol, e (DST)max =152 100 000 km é a distância máxima do Sol à Terra. Substituindo os valores numéricos na expressão para o raio máximo da sombra da Terra, obtemos (Rsombra)max = 4 711 km. Mas como RL = 1 738 km, podemos escrever que (Rsombra)max = 2,71 RL.

O raio máximo da penumbra terrestre, à distância a que a Lua se encontra da Terra, é dado por (Rpenumbra)max ≈ RT + RS (DTL)min / (DST)max . Substituindo os valores numéricos na expressão para o raio máximo da penumbra da Terra, obtemos (Rpenumbra)max = 8 031 km. Mas como RL = 1 738 km, podemos escrever que (Rpenumbra)max = 4,62 RL ou (dpenumbra)max = 2 (Rpenumbra)max= 9,24 RL. 
Sabendo que a velocidade orbital mínima da Lua é (vLua)min = 0,965 km/s, que o diâmetro máximo da sombra é (dsombra)max = 2 (Rsombra)max = 5,42 RL, e que a distância máxima percorrida pela Lua “dentro” da sombra da Terra, é                                  (Dper)max = (dsombra)max  2 RL = 3,42 RL = 5 944 km, podemos calcular a duração máxima da fase de totalidade de um eclipse lunar, ∆t eclipse = (Dper)max  / (vLua)min = 6 160 s ≈       1h 42m.
Tendo em conta que a distância máxima percorrida pela Lua, desde que “toca” na sombra da Terra até que “sai” totalmente dela é dada por                                (D’per)max = (dsombra)max + 2 RL = 7,42 RL = 12 896 km, podemos calcular a duração máxima de um eclipse da Lua, ∆t’ eclipse, desde que esta “toca” até que “sai” da sombra da Terra: ∆t’ eclipse = (D’per)max  / (vLua)min  = 13 364 s ≈ 3 h 43 min.

Sabendo que a distância máxima percorrida pela Lua, desde que “toca” na penumbra da Terra até que “sai” totalmente dela, é dada por                              (D’’per)max = (dpenumbra)max + 2 RL = 11,24 RL = 19 535 km, podemos calcular a duração máxima de um eclipse da Lua, ∆t’’eclipse, desde que esta “toca” até que “sai” da penumbra da Terra. ∆t’’ eclipse = (D’’per)max  / (vLua)min = 20 244 s ≈ 5h 38m.
Uma vez que a Lua executa o seu movimento de translação em torno da Terra, de Ocidente para Oriente, a parte da Lua que primeiro entra na sombra terrestre, visto por um observador na Terra, é a direita. A parte da Lua que é ocultada vai aumentando à medida que a Lua mergulha no cone de sombra da Terra, até que se atinge o eclipse total. De seguida, a Lua vai saindo do cone de sombra terrestre e a sua parte visível vai aumentando (ver Fig. 37).
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Fig. 37. Nesta sequência que mostra a ocultação da Lua durante um eclipse lunar total, 
podemos verificar que, para um observador na Terra, a parte da Lua que primeiro entra na 
sombra terrestre é a direita.

4.4. Periodicidade dos eclipses
Se o plano da órbita da Terra em torno do Sol fosse o mesmo que o da órbita da Lua em torno da Terra, poderiam ocorrer dois eclipses durante cada mês lunar, também conhecido por mês sinódico. Durante este período, a Lua passaria pelas suas quatro fases (Lua nova, quarto crescente, Lua cheia e quarto minguante); durante a fase de Lua cheia verificar-se-ia o alinhamento Sol-Terra-Lua, podendo ocorrer assim um eclipse lunar, enquanto que durante a fase de Lua nova ocorreria o alinhamento Terra-Lua-Sol, podendo ocorrer por isso um eclipse solar (ver Fig. 38).
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Fig. 38. Se o plano da órbita da Terra em torno do Sol coincidisse com o plano da órbita 
da Lua em torno da Terra, poderiam ocorrer dois eclipses, um lunar e um solar, em cada 
mês lunar. 

No entanto, sabemos que não ocorrem dois eclipses em cada mês sinódico. Isto deve-se ao facto de o plano da órbita lunar em torno da Terra não coincidir com o plano da órbita da Terra em torno do Sol, mas ter uma inclinação de 5º9’ em relação a este (ver secção 3.5). Devido a esta inclinação, nem sempre na Lua cheia ou na Lua nova se verifica o alinhamento entre o Sol, a Terra e a Lua, condição necessária para que ocorra um eclipse lunar ou solar (ver Fig. 39). Este alinhamento só se verifica quando a Lua se encontra próximo dos nodos da sua órbita. Assim, durante uma Lua cheia ou Lua nova só ocorrerá um eclipse lunar ou solar se a Lua se encontrar perto dos nodos da sua órbita. 
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              Fig. 39. Nem sempre os alinhamentos entre o Sol, a Terra e a Lua se verificam durante a 
              Lua cheia ou a Lua nova. No esquema de baixo, durante a Lua nova, a Lua encontra-se 
              por cima da eclíptica, não se registando, por isso, um eclipse.

Mas, devido à precessão da órbita lunar, os nodos movem-se sobre a eclíptica no sentido horário, à razão de cerca de 1,6º em cada mês sinódico. Estes 1,6º correspondem, aproximadamente a três vezes o diâmetro aparente da Lua. Se ocorrer um eclipse num certo momento (necessariamente com a Lua sobre a eclíptica ou na linha dos nodos, o que é o mesmo), na fase seguinte, com o mesmo nome, a linha dos nodos apresentará outra orientação, pelo que já não haverá eclipse.

Quando a Lua nova ou a Lua cheia ocorrem com a Lua muito próxima da eclíptica verificam-se eclipses parciais e, no caso em que esta se encontra exactamente sobre a eclíptica, o eclipse será total.

Desde a antiguidade que se verificou que ao fim de um determinado intervalo de tempo, denominado Saros (palavra egípcia que significa repetição), a sequência dos eclipses se tornava a repetir. Verificou-se que durante um Saros ocorriam 70 eclipses, 41 dos quais eram solares e 29 lunares. Para que se inicie um novo ciclo de Saros é necessário que três fenómenos distintos voltem a ocorrer em simultâneo. São eles: a Lua voltar a encontrar-se na mesma fase (mês sinódico: 29,5 dias), a Lua regressar a um mesmo nodo da sua órbita (mês sideral: 27,2 dias) e o centro do Sol passar através de um mesmo nodo da órbita lunar (ano dracónico: 346,6 dias). Só ao fim de cerca de 18 anos e 11,3 dias é que estes três fenómenos voltam a acontecer em simultâneo e é este o intervalo de tempo correspondente ao Saros.

A cada ciclo de Saros, os eclipses são visíveis a uma distância de 1/3 do perímetro da Terra para Oeste, relativamente ao local do eclipse anterior, e após três ciclos (54 anos e 33 dias), um eclipse acontece novamente, numa mesma localidade. Este desfasamento na localização dos eclipses deve-se ao facto de um Saros ter um número inteiro de dias mais 1/3.

Apesar dos eclipses solares serem mais frequentes que os lunares, num dado ponto da superfície terrestre é mais frequente serem observados eclipses lunares, pois estes últimos podem ser vistos em todo o hemisfério da Terra não iluminado, enquanto que os eclipses solares só podem ser observados numa zona relativamente restrita. 

No século XX produziram-se 375 eclipses: 228 do Sol e 147 da Lua.

II – ACTIVIDADES SOBRE ECLIPSES PARA O ENSINO BÁSICO

Nesta parte da tese propõe-se um conjunto de actividades com as quais se pretende completar o estudo dos eclipses.

A intenção que presidiu à elaboração das actividades que se seguem está sustentada na necessidade reconhecida no Currículo Nacional do Ensino Básico (CNEB) de proporcionar aos alunos do 7º ano do ensino básico experiências educativas que lhes permitam desenvolver eficazmente competências de compreensão, de raciocínio, de interpretação, bem como atitudes de curiosidade, hábitos de análise e discussão de evidências. Por que não recordar aqui um célebre ditado chinês que se aplica com justeza a esta situação: “Se me disseres, esquecerei, se me mostrares, lembrar-me-ei, se eu fizer, compreenderei.” É este exactamente o espírito subjacente à concepção das actividades que a seguir se descrevem.

A actividade 1., intitulada “Sopa de letras”, tem como objectivo a familiarização dos alunos com as palavras-chave que integram o conteúdo programático em estudo, fundamentais quer para a compreensão do fenómeno dos eclipses quer para a produção de um discurso técnico sobre o mesmo. Propõe-se-lhes que descubram, na sopa de letras, as palavras-chave previamente fornecidas, o que implica atenção e concentração, capacidades que desta forma são desenvolvidas. Uma vez descobertas as palavras, o esforço dispendido para as encontrar fará com que inconscientemente se aproprie delas, interiorizando-as no seu léxico mental e utilizando-as, posteriormente, em actividades de compreensão e de experimentação.

A actividade 2., intitulada “Chuva de questões”, é constituída por uma série de questões que visam despertar a curiosidade dos alunos para o tema dos eclipses. A forma e a sequência das questões tem também o propósito de desenvolver o raciocínio. Em simultâneo, esta actividade funciona como uma espécie de guia das aprendizagens pretendidas. A particularidade desta actividade é que as respostas às questões vão sendo dadas pelos alunos ao longo das aulas destinadas ao tema, pois os conhecimentos necessários vão ser adquiridos gradualmente. Daí que a curiosidade se mantenha desperta.

A actividade 3., intitulada “Onde está a sombra? E a penumbra?”, pretende desenvolver a compreensão da formação de zonas de sombra e de penumbra, usando para isso analogias. Trata-se de uma actividade que permite aos alunos, experimentalmente, observar as condições de formação numa superfície de zonas de sombra e de penumbra. Por analogia, serão levados a compreender a formação das zonas de sombra e de penumbra da Terra e da Lua.

Também com a actividade 4., intitulada “Eclipses caseiros”, se procura desenvolver a compreensão dos eclipses, utilizando para tal a capacidade de estabelecer analogias. Os alunos vão reproduzir, no contexto da aula, um eclipse solar. Pretende-se que a partir da experiência concluam que: a) para a ocorrência de um eclipse solar tem de verificar-se o alinhamento dos três astros: Sol, Lua e Terra; b) podem ocorrer eclipses solares de vários tipos: totais, parciais e anulares; c) a ocorrência de um eclipse solar implica que a Lua esteja em fase de Lua nova; d) a ocorrência de um eclipse lunar implica que esta esteja em fase de Lua cheia; e) um eclipse solar não é observado em todo o hemisfério iluminado da Terra.

A actividade 5., intitulada “Eclipses no papel”, é similar à que se apresenta na secção 4. Pretende-se atingir os mesmos objectivos, por simulação de um eclipse lunar.

O objectivo fundamental da actividade 6., intitulada “Lê, analisa e interpreta”, é levar os alunos a aperceberem-se da importância do estudo dos eclipses. É proposto aos alunos a leitura de um texto, em linguagem comum, sobre o fenómeno dos eclipses, cuja compreensão vai ser testada por meio de um questionário de escolha múltipla. Esta actividade permite que os alunos verifiquem a importância do conhecimento científico, em particular dos eclipses, para a interpretação de textos correntes, promovendo assim a sua literacia científica.

Com a actividade 7., intitulada “Associação de colunas”, procura-se que os alunos consigam, visualmente, distinguir os vários tipos de eclipses, pois é-lhes proposto que associem adequadamente uma imagem, representando um tipo específico de eclipse, a uma legenda que o descreve. Esta actividade permite também promover a capacidade de observação dos alunos.

A actividade 8., intitulada “Palavras Cruzadas”, vai permitir mobilizar saberes científicos acerca dos eclipses, uma vez que dada a definição se pretende que os alunos identifiquem o definido, isto é, o conceito. Deste modo, contribui-se também para a consolidação das aprendizagens efectuadas acerca dos eclipses.

1.ACTIVIDADE “SOPA DE LETRAS”
Esta actividade tem como objectivo familiarizar os alunos com as palavras-chave que integram o conteúdo programático em estudo, fundamentais quer para a compreensão do fenómeno dos eclipses quer para a produção de um discurso técnico sobre o mesmo. Propõe-se-lhes que descubram, na sopa de letras, as palavras-chave previamente fornecidas, o que implica atenção e concentração, capacidades que desta forma são desenvolvidas. Uma vez descobertas as palavras, o esforço dispendido pelo aluno para as encontrar fará com que inconscientemente se aproprie delas, interiorizando-as no seu léxico mental e utilizando-as, posteriormente, em actividades de compreensão e de experimentação.

Esta actividade pode ser complementada com a leitura das seguintes secções:

■ Os movimentos da Terra, secção 3.4.

■ Os movimentos da Lua, secção 3.5.

■ Eclipses solares, secção 4.1.

■ Eclipses lunares, secção 4.2.

■ Periodicidade dos eclipses, secção 4.3.

 ACTIVIDADE “SOPA DE LETRAS”

Encontre na sopa de letras as seguintes palavras: cone de sombra, zonas de penumbra, ocultação, eclipse, nodos, eclíptica, saros.
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2. ACTIVIDADE “CHUVA DE QUESTÕES”
Esta actividade é constituída por uma série de questões que visam despertar a curiosidade dos alunos para o tema dos eclipses. A forma e a sequência das questões tem também o propósito de desenvolver o raciocínio. Em simultâneo, esta actividade funciona como uma espécie de guia das aprendizagens pretendidas. A particularidade desta actividade é que as respostas às questões vão sendo dadas pelos alunos ao longo das aulas destinadas ao tema, pois os conhecimentos necessários vão ser adquiridos gradualmente. Daí que a curiosidade se mantenha desperta.

Esta actividade pode ser complementada com a leitura das seguintes secções:

■ Os movimentos da Terra, secção 3.4.

■ Os movimentos da Lua, secção 3.5.

■ Eclipses solares, secção 4.1.

■ Eclipses lunares, secção 4.3.

■ Periodicidade dos eclipses, secção 4.4.

ACTIVIDADE “CHUVA DE QUESTÕES”

Quando terminar o estudo dos eclipses deverá ser capaz de responder a todas as questões que se seguem:

QUESTÃO 1: O que é um eclipse?

QUESTÃO 2: Porque é que ocorrem eclipses solares?

QUESTÃO 3: Em que fase é que está a Lua, quando ocorre um eclipse solar?

QUESTÃO 4: Como é que a Lua, sendo muito mais pequena do que o Sol, o consegue tapar durante um eclipse?

QUESTÃO 5: Porque é que um eclipse solar não é observado em todo o hemisfério iluminado da Terra?

QUESTÃO 6: Quais os vários tipos de eclipses solares?

QUESTÃO 7: Porque é que a duração dos eclipses solares totais varia?

QUESTÃO 8: Que cuidados é que se deve ter, quando se observa um eclipse do Sol?

QUESTÃO 9: Porque é que ocorrem eclipses da Lua?

QUESTÃO 10: Em que fase é que está a Lua, quando ocorre um eclipse lunar? 

QUESTÃO 11: Quais os vários tipos de eclipses lunares?

QUESTÃO 12: Porque é que conseguimos ver a Lua durante um eclipse lunar?

QUESTÃO 13: Porque é que durante um eclipse lunar, a Lua não tem sempre a mesma coloração?

QUESTÃO 14: Porque é que não há eclipses todos os meses?

QUESTÃO 15: O que é o Ciclo de Saros? 

QUESTÃO 16: Qual a duração de um Ciclo de Saros?

QUESTÃO 17: Ao fim de quanto tempo é que é possível observar, numa mesma localidade, o mesmo tipo de eclipse?

QUESTÃO 18: A zona do nosso planeta onde é possível observar um eclipse solar tem maior, menor ou igual extensão do que a zona onde é possível observar um eclipse lunar?

RESULTADOS:

Questão 1: Um eclipse é a ocultação de um astro por outro.

Questão 2: Ocorrem eclipses solares porque a Lua se interpõe entre o Sol e a Terra.

Questão 3: Durante um eclipse solar a Lua encontra-se em fase de Lua Nova, pois a face iluminada da Lua está virada para o Sol, ficando a face não iluminada virada para a Terra.

Questão 4: A Lua é cerca de quatrocentas vezes mais pequena do que o Sol, mas encontra-se cerca de quatrocentas vezes mais perto da Terra do que o Sol. Assim, para um observador na Terra, a Lua e o Sol aparentam ter o mesmo diâmetro. 

Questão 5: Um eclipse solar não é observado em todo o hemisfério iluminado da Terra porque apenas uma pequena parte deste hemisfério é atingida pela sombra da Lua.

Questão 6: Os eclipses solares podem ser totais, parciais ou anulares.

Questão 7: A duração de um eclipse solar é variável porque está condicionada pela velocidade da sombra lunar, uma vez que quanto menor esta for, maior será a duração do eclipse, e pela distância entre a Lua e a Terra.

Questão 8: Para observar um eclipse solar nunca se deverá olhar directamente para o Sol, nem mesmo durante a fase de totalidade do eclipse. Pode-se usar, para a observação de eclipses, vidro de soldador (número 14 no mínimo), filme preto e branco comum (à base de prata) depois de exposto à luz e revelado (sobrepor no mínimo três desses filmes), óculos especiais para a observação de eclipses que se encontram à venda nas farmácias. As observações nunca devem exceder os vinte segundos e o intervalo entre duas observações nunca deverá ser inferior a trinta segundos.

Questão 9: Ocorrem eclipses da Lua porque a Terra se interpõe entre a Lua e o Sol.
Questão 10: Durante um eclipse lunar a Lua encontra-se em fase de Lua cheia, pois a face da Lua que está virada para a Terra é a mesma que está virada para o Sol.

Questão 11: Os eclipses lunares podem ser totais, parciais ou penumbrais.

Questão 12: Uma parte da radiação que a Terra recebe do Sol é reflectida, incidindo sobre a Lua. Esta, por sua vez, reflecte parte da radiação recebida da Terra. Deste modo, durante um eclipse lunar, a Lua é visível a partir da Terra.

Questão 13: Não sendo a Lua um corpo luminoso, ela só é visível porque reflecte parte da luz que recebe. Durante os eclipses lunares totais, a luz solar reflectida pela atmosfera terrestre incide na superfície lunar; esta luz é responsável pela diferente coloração verificada em cada eclipse lunar total. Este facto explica que a presença de grandes quantidades de poeiras e de cinzas provenientes de erupções vulcânicas (em suspensão na atmosfera) potencie a obscuridade da Lua provocada pelo eclipse.

Questão 14: Não há eclipses todos os meses porque a órbita da Lua em torno da Terra não está no mesmo plano que a órbita da Terra em torno do Sol (os dois planos fazem um ângulo de aproximadamente 5º). Assim, não se verifica um alinhamento Sol-Terra-Lua todos os meses.

Questão 15: O Ciclo de Saros é um intervalo de tempo, ao fim do qual a sequência de eclipses (70 eclipses no total, sendo que 41 são solares e 29 são lunares) se repete.

Questão 16: Um Ciclo de Saros tem a duração de 18 anos e 11,3 dias.

Questão 17: Após três Ciclos de Saros (54 anos e 33,9 dias) é possível observar o mesmo tipo de eclipse, numa mesma localidade.

Questão 18: As zonas do nosso planeta onde são observados os eclipses solares, são menos extensas do que as zonas onde são observados eclipses lunares. Efectivamente, quando ocorre um eclipse lunar, este é observado de todo o hemisfério não iluminado da Terra, enquanto que quando ocorre um eclipse solar, a região da Terra que é atingida pelo cone de sombra da Lua corresponde a uma pequena parte do hemisfério iluminado da Terra.

3. ACTIVIDADE “ ONDE ESTÁA SOMBRA? E A PENUMBRA?”
Esta actividade pretende desenvolver a compreensão da formação de zonas de sombra e de penumbra, usando para isso analogias. Trata-se de uma actividade que permite aos alunos, experimentalmente, observar as condições de formação, numa superfície, de zonas de sombra e de penumbra. Por analogia, serão levados a compreender a formação das zonas de sombra e de penumbra da Terra e da Lua.

Esta actividade pode ser complementada com a leitura das seguintes secções:

■ Eclipses solares, secção 4.1.

■ Eclipses lunares, secção 4.3.

 ACTIVIDADE “ONDE ESTÁ A SOMBRA? E A PENUMBRA?”

Objectivo:

- Verificar a formação de sombras e de penumbras.

Material:

- bola de ténis.

- candeeiro com globo difusor.

- ecrã branco ou parede branca.

- fio fino.

Procedimento:

- Suspenda a bola de ténis pelo fio e coloque-a a meia distância entre o candeeiro aceso e o ecrã branco.

- Observe a imagem projectada no ecrã e registe as suas observações, indicando as zonas de sombra e de penumbra.

- Aproxime a bola de ténis do candeeiro. Que alterações verifica na imagem formada no ecrã? E quando aproxima a bola de ténis do ecrã, o que acontece? Que conclusões pode tirar?

Registo de observações:
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Conclusões:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________

RESULTADOS/ REGISTO DE OBSERVAÇÕES:
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CONCLUSÕES:

No ecrã branco forma-se uma zona mais escura (sombra), e em redor desta uma zona menos escura (penumbra). Verifica-se que o tamanho das zonas de sombra e de penumbra aumentam à medida que a bola de ténis se aproxima do candeeiro.

4. ACTIVIDADE “ECLIPSES CASEIROS”

Esta actividade pretende que os alunos compreendam a ocorrência de eclipses solares, recorrendo a analogias. Os alunos vão reproduzir, no contexto da aula, um eclipse solar, recorrendo a objectos caseiros. Pretende-se que a partir da experiência concluam que: a) para a ocorrência de um eclipse solar tem de verificar-se o alinhamento dos três astros: Sol, Lua e Terra; b) podem ocorrer eclipses solares de vários tipos: totais, parciais e anulares; c) a ocorrência de um eclipse solar implica que a Lua esteja em fase de Lua nova; d) um eclipse solar não é observado em todo o hemisfério iluminado da Terra.

Esta actividade pode ser complementada com a leitura das seguintes secções:

■ Eclipses solares, secção 4.1.

 ACTIVIDADE “ECLIPSES CASEIROS”


Objectivo: 

- Estudar os eclipses solares, usando objectos “caseiros” para simular o Sol, a Terra e a Lua.
Material:

- globo terrestre.

- bola de ténis.

- candeeiro com globo difusor.

- ecrã branco ou parede branca.

- fio fino.

Procedimento:

1. Acenda o candeeiro (Sol) virando-o para o ecrã branco.

2. Suspenda a bola de ténis (Lua) pelo fio e coloque-a a meia distância entre o candeeiro e o ecrã branco.

3. Coloque o globo terrestre (Terra) de modo a que este seja atingido pela sombra da bola de ténis (Lua).

4. Responda às questões 1, 2, 3 e 4, do questionário seguinte.

5. Coloque o globo terrestre (Terra) no alinhamento da bola de ténis (Lua) e do candeeiro aceso (Sol), de modo a que este não seja atingido pela sombra da bola de ténis (Lua).

6. Responda à questão 5, do questionário seguinte.

Questionário:

1. Em que fase se encontra a Lua quando ocorre um eclipse solar?

2. Um eclipse solar total é observado em todo o hemisfério iluminado da Terra?

3. A região onde se observa um eclipse solar total é maior, menor, ou igual à região onde se observa um eclipse solar parcial?

4. Um eclipse solar parcial é observado em todo o hemisfério iluminado da Terra?

5. Em que condições ocorre um eclipse solar total? E um eclipse solar parcial?

 RESULTADOS:

Questão 1. Quando ocorre um eclipse solar, a Lua está em fase de Lua nova porque tem o seu hemisfério não iluminado virado para a Terra. 

Questão 2. Não. Um eclipse solar total apenas é visível na parte do hemisfério iluminado da Terra que é atingida pela sombra da Lua, e que corresponde a uma pequena parte.
Questão 3. A região do hemisfério iluminado da Terra onde é possível observar um eclipse parcial do Sol, é maior do que a região onde se consegue observar um eclipse total do Sol.

Questão 4. Não. Um eclipse parcial do Sol apenas é visível na parte do hemisfério iluminado da Terra que é atingida pela penumbra da Lua, e que corresponde apenas a parte do hemisfério iluminado.

Questão 5. Em ambos os casos tem de se verificar o alinhamento Sol-Lua-Terra. No caso do eclipse solar total, este ocorre quando a Terra é atingida pela sombra da Lua, enquanto que um eclipse solar parcial ocorre quando a Terra é atingida pela penumbra da Lua.

5. ACTIVIDADE “ECLIPSES NO PAPEL”

Esta actividade pretende que os alunos simulem no papel um eclipse lunar e que, por analogia, compreendam que: a) o alinhamento Sol-Terra-Lua é condição essencial para a ocorrência de um eclipse lunar; b) os eclipses lunares são de vários tipos: totais, parciais e penumbrais; c) a ocorrência de um eclipse lunar implica que a Lua esteja em fase de Lua cheia; d) a zona do planeta onde é possível observar um eclipse total lunar corresponde a todo o hemisfério não iluminado.

Esta actividade pode ser complementada com a leitura das seguintes secções:

■ Eclipses lunares, secção 4.3.

 ACTIVIDADE “ECLIPSES NO PAPEL”

Objectivo:

- Estudar os eclipses lunares, usando uma folha de papel A4.

Material:

- caneta de feltro amarela.

- caneta de feltro azul.

- caneta de feltro cinzenta.

- lápis de cor cinzenta.

- lápis de cor preta.

- folha branca de papel A4.

- régua.

- lápis de carvão.

- compasso.

Procedimento:
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1. Coloque a folha de papel A4 na horizontal e faça uma linha a lápis, na horizontal, de modo que a folha fique dividida ao meio (linha 1), conforme mostra a figura seguinte:

linha 1

2. A 19 cm da margem esquerda da folha trace, a lápis, uma linha vertical    (linha 2), conforme mostra a figura seguinte:
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   linha 2  →
3. Coloque a ponta metálica do compasso em cima da linha 1, a 4,5 cm da margem esquerda da folha e faça uma circunferência com 4 cm de raio. Pinte a circunferência (Sol) com a caneta de feltro amarela.

4. Coloque a ponta metálica do compasso em cima da linha 1, a 16 cm da margem esquerda da folha e faça uma circunferência com 1,5 cm de raio. Pinte a circunferência (Terra) com a caneta de feltro azul.

5. Construa, com a ajuda da régua, o cone de sombra da Terra, bem como a zona de penumbra da Terra. Pinte o cone de sombra da Terra com o lápis de cor preto e a zona de penumbra com o lápis de cor cinzento.

6. Coloque a ponta metálica do compasso no ponto de intercepção da linha 1 com a linha 2 e faça uma circunferência com 0,5 cm de raio. Pinte a circunferência (Lua) com a caneta de feltro cinzenta. Que tipo de eclipse ocorrerá? Justifique.

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

7. Coloque a ponta metálica do compasso na linha 1, a 23 cm da margem esquerda da folha e faça uma circunferência com 0,5 cm de raio. Pinte a circunferência (Lua) com a caneta de feltro cinzenta. Que tipo de eclipse ocorrerá? Justifique.

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

8. Coloque a ponta metálica do compasso na linha 2, a 2 cm do ponto de intercepção da linha 1 com a linha 2 e faça uma circunferência com 0,5 cm de raio. Pinte a circunferência (Lua) com a caneta de feltro cinzenta. Que tipo de eclipse ocorrerá? Justifique.

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

9. Coloque a ponta metálica do compasso na linha 2, a 6 cm do ponto de intercepção da linha 1 com a linha 2 e faça uma circunferência com 0,5 cm de raio. Pinte a circunferência (Lua) com a caneta de feltro cinzenta. Que tipo de eclipse ocorrerá? Justifique. 

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

10. Com base na construção realizada, indique em que fase se encontra a Lua quando ocorre um eclipse lunar. Justifique.

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

RESULTADOS:

- Questão do Ponto 6. Ocorre um eclipse total da Lua porque esta se encontra dentro do cone de sombra da Terra.
- Questão do Ponto 7. Ocorre um eclipse parcial da Lua porque apenas parte da Lua se encontra no cone de sombra da Terra.
- Questão do Ponto 8. Ocorre um eclipse penumbral da Lua porque esta se encontra dentro da zona de penumbra da Terra.
- Questão do Ponto 9. Não ocorre nenhum eclipse porque a Lua está fora tanto do cone de sombra da Terra, como da zona de penumbra da Terra.
- Questão do Ponto 10. Quando ocorre um eclipse lunar a Lua encontra-se em fase de Lua cheia, porque o hemisfério que a Lua tem virado para a Terra é o mesmo que está voltado para o Sol.
6. ACTIVIDADE “LÊ, ANALISA E INTERPRETA”

O objectivo fundamental desta actividade é levar os alunos a aperceberem-se da importância do estudo dos eclipses. Propõe-se aos alunos a leitura de um texto, em linguagem comum, sobre o fenómeno dos eclipses, cuja compreensão vai ser testada por meio de um questionário de escolha múltipla. Esta actividade permite que os alunos verifiquem a importância do conhecimento científico, em particular dos eclipses, para a interpretação de textos correntes, promovendo assim a sua literacia científica.

Esta actividade pode ser complementada com a leitura das seguintes secções:

■ Mitos e Lendas, secção 1.

■ Os gregos, secção 2.3.

■ Os navegadores, secção 2.4. 

■ Einstein, secção 2.5.

■ Eclipses solares, secção 4.1.

■ Eclipses lunares, secção 4.2.

■ Periodicidade dos eclipses, secção 4.3.

 ACTIVIDADE “LÊ, ANALISA E INTERPRETA”

Leia atentamente o texto que se segue:

[image: image26.jpg]A ocorréncia de eclipses provocava grande
panico nos povos antigos, que davam explica-
¢des pouco cientificas para os justificar. Os chi-
neses acreditavam que os eclipses do Sol acon-
teciam porque este era engolido por um
dragdo. Por isso, batiam em gongos e tambores
para o assustar e fazer cuspir o Sol.

Os astréonomos antigos ja tinham alguma capa-
cidade, embora limitada, de prever eclipses.
Existem manuscritos que atestam que, na civili-
zagdo Maia, ja havia métodos para os prever.
Tales de Mileto, na Grécia Antiga, previu o
eclipse solar de 585 a. C., que ocorreu durante
uma batalha. O fenémeno perturbou de tal
modo os soldados que estes pararam de lutar e
imploraram a paz.

Quando Cristévao Colombo fazia a sua viagem
rumo A América, parou na ilha da Jamaica. Os
nativos, inicialmente amistosos, deixaram a
certa altura de lhe fornecer mantimentos.
Como Colombo sabia que ia ocorrer um eclipse
lunar, usou essa informacao para assustar os
nativos. Estes, convencidos que Colombo con-
trolava os astros, voltaram a fornecer-lhe tudo
0 que precisava.

Embora pouco frequentes, os eclipses consti-
tuem momentos privilegiados para estudos
cientificos. Foi a observacdo dos eclipses luna-
res que permitiu aos gregos concluir que a
Terra era redonda. Num eclipse solar a 18 de
Agosto de 1863, foi descoberto um novo ele-
mento no Sol, o hélio, que hoje sabemos ser um
dos principais constituintes das estrelas. Tam-

bém uma das previsdes da Teoria da Relativi-
dade de Einstein foi confirmada num eclipse
solar a 29 de Maio de 1919, contribuindo for-
temente para a sua aceitagao.

Em cada ano, ha pelo menos dois eclipses sola-
res, ¢ no maximo, cinco. O ultimo ano em que
houve cinco eclipses do Sol foi em 1935.

O numero mdximo possivel de eclipses num
ano, incluindo solares e lunares, é de sete, e o
menor nimero de eclipses num ano é de dois
solares e nenhum lunar, como aconteceu em
1969, mas em geral, os eclipses solares sao tao
frequentes como os lunares.

Actualmente, os eclipses sdo previstos com
muita antecedéncia, com base em célculos, e as
previses estdo disponiveis e acessiveis a todos,
nomeadamente na internet.
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Fonte: REBELO, Adelaide Amaro e REBELO, Filipe (2006). Terra.lab. Parte I. Lisboa: Lisboa Editora.
Escolha uma das opções possíveis, para que cada uma das frases fique correcta:

1- As explicações dadas, pelos povos antigos, para justificar os eclipses  eram …

A- … muito científicas.

B- … científicas.

C- … pouco científicas.

2- Os eclipses …

A- … conseguem-se prever com rigor.

B- … não se conseguem prever.

C- … conseguem-se prever mas sem grande rigor.

3- Os gregos concluíram que a Terra era redonda com base …

A- … na sombra que a Terra projectava na Lua durante um eclipse solar.

B- … na sombra que o Sol projectava na Lua durante um eclipse lunar.

C- … na sombra que a Terra projectava na Lua durante um eclipse lunar.

4- Em 18 de Agosto de 1863 foi descoberto um novo elemento no Sol, o hélio, 

durante …

A- … um eclipse solar.

B- … um eclipse lunar parcial .

C- … um eclipse lunar total.

5- A Teoria da Relatividade de Einstein foi confirmada, em 1919, num …

A- … eclipse lunar total.

B- … eclipse solar total.

C- … eclipse lunar parcial.

6- O número máximo possível de eclipses (lunares e solares) num ano é …

A- … 7.

B- … 2.

C- … 4.

7- O número mínimo de eclipses (lunares e solares) que ocorre num ano é …

A- … 7.

B- … 2.

C- … 4.

8- Em cada ano, há pelo menos dois eclipses solares, e no máximo, …

A- … 7.

B- … 2.

C- … 5.

RESULTADOS:

1- C.

2- A.

3- C.

4- A.

5- B.

6- A.

7- B.

8- C.

7. ACTIVIDADE “ASSOCIAÇÃO DE COLUNAS”

Com esta actividade procura-se que os alunos consigam, visualmente, distinguir os vários tipos de eclipses, pois é-lhes proposto que associem adequadamente uma imagem, representando um tipo específico de eclipse, a uma legenda que o descreve. Esta actividade permite também promover a capacidade de observação dos alunos.

Esta actividade pode ser complementada com a leitura das seguintes secções:

■ Eclipses solares, secção 4.1.

■ Eclipses lunares, secção 4.3.

 ACTIVIDADE “ASSOCIAÇÃO DE COLUNAS”

Faça a associação correcta das duas colunas:

COLUNA I                                                                         COLUNA II
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A- Eclipse solar total.                                                       1- 
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B- Eclipse solar parcial.                                                   2-
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C- Eclipse solar anular.                                                     3-


D- Eclipse lunar total.                                                       4-

Resposta:

	COLUNA  I
	COLUNA II

	A
	

	B
	

	C
	

	D
	


RESULTADOS: 

A-3.
B-2.
C-1.
D-4.

8. ACTIVIDADE “PALAVRAS CRUZADAS”

Esta actividade vai permitir mobilizar saberes científicos acerca dos eclipses, uma vez que dada a definição se pretende que os alunos identifiquem o definido, isto é, o conceito. Deste modo, contribui-se também para a consolidação das aprendizagens efectuadas acerca dos eclipses.

Esta actividade pode ser complementada com a leitura das seguintes secções:

■ Os movimentos da Terra, secção 3.4.

■ Os movimentos da Lua, secção 3.5.

■ Eclipses solares, secção 4.1.

■ Eclipses lunares, secção 4.3.

■ Periodicidade dos eclipses, secção 4.4.

 ACTIVIDADE “PALAVRAS CRUZADAS”

Preencha, correctamente, as palavras cruzadas que se seguem:
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VERTICAIS:

1- Linha imaginária descrita pelo Sol na esfera celeste durante o seu movimento anual aparente.

2- Pontos onde o plano da órbita da Terra em torno do Sol intercepta o plano da órbita da Lua em torno da Terra.

3- Ocorre quando se verifica o alinhamento Sol-Terra-Lua. (duas palavras).

4- Eclipse solar, no qual o Sol se encontra totalmente eclipsado.

5- Eclipse solar, no qual o Sol se encontra parcialmente eclipsado. 

HORIZONTAIS:

1- Fase em que a Lua se encontra quando ocorre um eclipse lunar. 

(duas palavras).

2- Intervalo de tempo ao fim do qual a sequência de eclipses se repete.

3- Ocorre quando se verifica o alinhamento Sol-Lua-Terra. (duas palavras).

4- Fase em que a Lua se encontra quando ocorre um eclipse solar. 

(duas palavras).

5- Ocorre quando um astro fica total ou parcialmente ocultado por outro.

6- Hemisfério da Terra onde é possível observar um eclipse solar.

RESULTADOS:  
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� A Bíblia de Jerusalém, Livro do Êxodo, cap. 10, vers. IX, pág. 119.





� A Bíblia de Jerusalém, Livro do Apocalipse, cap. 8, pág. 2310.


� BELMONTE, Juan António (2003). As Leis do Céu. Astronomia e Civilizações Antigas. Lisboa: Mareantes Editora, pág. 66.


�  A eclíptica é a circunferência descrita pelo Sol na esfera celeste no seu movimento anual aparente. O plano da eclíptica encontra-se inclinado cerca de 23º26’ relativamente ao plano do equador celeste. A eclíptica intersecta o equador celeste em dois pontos, que correspondem aos equinócios da Primavera e do Outuno.


� Actualmente sabe-se que nem o Sol, nem a Lua, são planetas. No entanto, na antiguidade, a designação “planeta” não tinha o mesmo significado que tem hoje, sendo atribuída aos astros que se moviam na esfera celeste.


� O ponto equante é o centro do deferente, que no modelo inicial de Ptolomeu era “ocupado” pela Terra. No entanto, com as modificações que o sistema ptolomaico sofreu, a Terra deixou de ocupar o ponto equante, e cada planeta passou a ter um ponto equante próprio.


� É de referir que, devido à precessão dos equinócios, o ano sideral não coincide com o ano trópico, isto é, com o período de tempo entre duas passagens sucessivas do Sol no ponto do equinócio de Primavera. Este ano trópico tem a duração de 365,2422 dias (365 dias, 5 horas e 48,8 minutos).








� Um observador na Terra, que se encontre à noite num local que não esteja iluminado, sem luar e nuvens, consegue contemplar um céu nocturno repleto de estrelas. Esta observação dá a sensação que o observador está no centro de uma esfera, no interior da qual se encontram as estrelas fixas. Esta esfera é conhecida por esfera celeste.
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